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O presente estudo objetiva investigar os resultados prático-pedagógicos da 
formação oferecida no âmbito do Projeto Educando com a Horta Escolar - PEHE, 
percebida pelos professores dela participantes. Esse Projeto integra as ações de 
educação alimentar e nutricional do Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE desenvolvido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em 
parceria com a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação – 
FAO, que considera a escola um espaço privilegiado para promover mudanças na 
cultura alimentar e nutricional e assume como pressuposto a importância da 
formação de professores para o alcance de seus objetivos, sobretudo no que tange 
à conscientização dos benefícios de uma alimentação saudável na escola e na vida. 
O estudo quanti-qualitativo compreendeu as pesquisas bibliográfica e documental. A 
pesquisa bibliográfica destacou a leitura e o estudo acerca dos objetivos e 
concepções do Projeto Educando com a Horta Escolar quanto à formação de 
professores, horta, currículo escolar, concepções e metodologias, bem como a 
relação desses profissionais com o conceito de segurança alimentar e nutricional e 
do direito humano à alimentação adequada. A pesquisa documental teve por objeto 
os questionários de entrada/saída do processo de formação, questionários de 
avaliação das formações sistemáticas e as entrevistas coletivas realizadas pelo 
PEHE. O estudo revelou que esse processo formativo configurou-se como 
importante estratégia de sustentabilidade de projetos, programas e de políticas 
públicas de natureza social e evidenciou a responsabilidade social dos gestores de 
envolver os protagonistas nas políticas para garantia de sua efetividade e 
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The following study will investigate the practical pedagogical results of capacity 
building techniques offered in the context of the “Project Educating with the school 
garden” as perceived by the educators that participated in the process. This project 
integrates educational and nutritional actions of the National School Feeding 
Program- PNAE developed by the National Fund of Educational Development in 
partnership with the United Nations Food and Agriculture Organization – FAO, which 
considerate the school a privilege space for the promotion of cultural changes 
regarding  healthy eating habits, acknowledging the importance of developing 
technical capacities for educators allowing them to reach their goals, especially 
regarding the promotion of healthy eating habits at school and in life in general.  The 
quantitative and qualitative study comprehended a bibliographic and documentary 
analysis. The literature review highlighted the reading and study on the goals and 
conceptions of the Project Educating with the school garden in regards of capacity 
building techniques for educators, school gardens, school curriculum, the adopted 
methodology utilized for the continuing training of educators, as well as the 
relationship between those educators and the concepts of food security, nutrition and 
the human right to adequate food. The research was based upon the entry/exit 
questionnaires of the capacity building process, evaluation questionnaires of the 
systematic trainings and collective interviews carried out by the PEHE.  The study 
revealed that the capacity building process is also configured as an important 
strategy for sustainability of projects, programs and public policies of social feature. 
Furthermore, it emphasizes the social responsibility of public managers to engage 
political actors in order to ensure the effectiveness and permanence of the process 
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Escolas que são asas não amam pássaros engaiolados 
 
 
Escolas que são gaiolas existem 
 
para que os pássaros desaprendam a arte do vôo. 
 
Pássaros engaiolados são pássaros sob controle. 
 
Engaiolados, o seu dono pode levá-los para onde quiser. 
 
Pássaros engaiolados sempre têm um dono. 
 
Deixaram de ser pássaros. 
 
Porque a essência dos pássaros é o vôo. 
 
Escolas que são asas não amam pássaros engaiolados. 
 
O que elas amam são os pássaros em vôo. 
 
Existem para dar aos pássaros coragem para voar. 
 
Ensinar o voo, isso elas não podem fazer, 
 
porque o voo já nasce dentro dos pássaros. 
 
O voo não pode ser ensinado. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
1.1 MINHA TRAJETÓRIA 
 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE é uma ação do 
Governo Federal de âmbito nacional que promove, em regime de colaboração com 
estados, municípios e do Distrito Federal, a melhoria da alimentação dos estudantes 
da educação básica da rede pública.  
Implantado em 1955, é a maior e mais antiga política social na área de 
alimentação e nutrição, especialmente por oferecer um atendimento universal, 
gratuito e na perspectiva do direito humano à alimentação adequada. Por meio da 
distribuição de alimentação durante o ano letivo, visa garantir essa alimentação na 
escola por meio da transferência de recursos financeiros, com base no número de 
estudantes, tendo por referência a garantia de condições nutricionais mínimas e a 
capacidade de promover a inserção da temática alimentação no currículo escolar, 
com vistas à melhoria da qualidade da educação básica oferecida no país.  
O Programa é gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE/MEC) e atende estudantes matriculados na Educação Infantil, 
desde a creche, no Ensino Fundamental e Médio e na Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, das escolas públicas, filantrópicas e comunitárias do país.  
A alimentação escolar é hoje considerada um instrumento pedagógico, 
uma vez que, ao tempo que visa promover a saúde mediante o suprimento de parte 
dos nutrientes que os escolares necessitam, possibilita construir novos 
conhecimentos a partir da promoção de uma alimentação saudável e adequada.  
Neste sentido, para fortalecer as ações de educação alimentar e 
nutricional, desenvolveu o Projeto Educando com a Horta Escolar – PEHE que 
executou, durante cinco anos, de 2005 a 2010, uma metodologia de trabalho voltada 
para atividades formativas de professores e gestores municipais, a fim de fomentar a 
melhoria da qualidade da alimentação da comunidade escolar e a melhoria da 
educação alimentar e ambiental, tendo como eixo dinamizador dessas dinâmicas a 




Esse projeto resultou da cooperação técnica entre a Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) e o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação do Ministério da Educação (FNDE/MEC) e foi 
concebido com a finalidade de intervir na cultura alimentar e nutricional dos 
escolares da faixa etária de 6 a 14 anos, com base no entendimento de que é 
possível promover a educação integral de crianças e jovens de escolas e 
comunidades do seu entorno, por meio das hortas escolares incorporando a 
alimentação nutritiva, saudável e ambientalmente sustentável como eixo gerador da 
prática pedagógica. 
Fundamenta-se no pressuposto de que a escola constitui-se espaço 
privilegiado de mudanças da cultura alimentar e nutricional. Dessa forma, tomou 
como eixo metodológico de sua ação, a formação do profissional nela atuante, 
sobretudo do professor, visando habilitá-lo do ponto de vista pedagógico para a 
realização da tarefa de formar cidadãos conscientes dos benefícios de uma 
alimentação saudável.  
Calcado no princípio de que a figura central de todo e qualquer processo 
educativo é o ser humano, o PEHE buscou garantir as condições de reflexão sobre o 
modo de pensar, agir e tomar decisões quanto aos princípios, conceitos e ações 
previstos no projeto, por meio de encontros formativos, seqüenciados e oferecidos 
no período de trabalho dos profissionais, com carga horária presencial de 96 horas, 
abordando conteúdos de educação, nutrição, ambiente e orientações para 
implantação de hortas escolares.  
Nesse contexto de atuação, fui contratada pela FAO para atuar no FNDE, 
na organização, execução e registro das atividades planejadas com vistas ao 
alcance dos resultados do projeto.  
Trabalhar num movimento de intensa construção de conhecimentos foi 
muito importante, pois passei a vivenciar a execução de uma política pública, de 
natureza social e assim, conhecer outros saberes que foram se incorporando à 
minha prática profissional e gerando aprendizagens tão ou mais constitutivas que 
minha própria formação inicial.  
No PEHE, todas as atividades visavam o desenvolvimento de saberes e a 
construção permanente de novas possibilidades e alternativas para garantia do 




culturais e regionais, do respeito à vida, ao outro e ao planeta. Havia uma declarada 
busca por vincular o processo educativo à realidade dos atores envolvidos, gerando 
um movimento coletivo em favor de “conhecer para transformar” (Costa et al, 2010). 
Sendo pedagoga de formação, logo percebi a relevância de atividades 
formativas de professores, numa abordagem transdisciplinar de temas comumente 
tratados de forma isolada como nutrição, currículo e ambiente.  
Ciente da problemática da educação básica, dos seus objetivos, 
conhecendo os benefícios que esse projeto poderia proporcionar aos gestores, 
docentes, nutricionistas, merendeiras, comunidade de pais e aos estudantes, surgiu 
um inicial interesse em investigar a metodologia adotada nessa estratégia de 
formação continuada dos professores, focando especialmente as atividades, 
conteúdos, práticas pedagógicas e percepção dos docentes acerca dessa “nova 
práxis”. Caracterizo como nova, por partir do pressuposto que no curso de 
pedagogia e licenciaturas que formam o professor para a educação básica, a 
temática alimentação e alimentação escolar não são abordadas na sua amplitude e 
complexidade. Ou seja, o Projeto estava diante de profissionais que, em tese, não 
tiveram acesso a discussões sobre segurança alimentar e nutricional, alimentação 
saudável, direito humano à alimentação adequada, nutrição e saúde, saúde e 
aprendizagem, a relação alimentação escolar e atividades pedagógicas na escola, 
entre outros temas correlatos. 
Dessa motivação, surge a pesquisa ora consolidada, que pretende ser 
uma referência acadêmica para a implantação de outras políticas, focando 
especialmente as implicações da formação de professores na promoção de uma 
alimentação saudável para estudantes e comunidade.  
 
 
1.2 QUESTÕES NORTEADORAS E OBJETIVOS 
 
Decorrente do interesse e da oportunidade de desenvolver uma pesquisa 
acadêmica em nível de mestrado, surgem algumas perguntas que nortearam este 
estudo:  




 O Projeto Educando com a Horta Escolar instrumentaliza os 
professores para a discussão sobre o tema da alimentação saudável 
junto a seus alunos? 
 Que resultados podem ser atribuídos ao Projeto Educando com a Horta 
Escolar, segundo os docentes participantes dos cursos de formação?  
 Até que ponto a metodologia de formação desenvolvida no âmbito do 
projeto melhorou o trabalho pedagógico na escola e promoveu hábitos 
alimentares saudáveis e melhoria da qualidade da alimentação 
escolar?  
A busca de respostas a estas questões definiu como objetivo geral da 
pesquisa, investigar os resultados prático-pedagógicos da formação sistemática 
oferecida no âmbito do Projeto Educando com a Horta Escolar – PEHE, percebidos 
pelos professores dela participantes. 
 Nesta direção, constituem-se objetivos específicos: 
 Evidenciar nos documentos do Projeto Educando com a Horta Escolar 
os conhecimento e metodologias das formações. 
 Verificar a existência e descrever os possíveis resultados prático-
pedagógicos relatados pelos docentes, atribuídos à formação recebida. 
 Analisar se a qualidade da formação oferecida pelo Projeto pode ou 
não influenciar nas mudanças conceituais objetivadas. 
 Analisar a proposta de formação continuada de professores, a partir de 






2.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 
 
A metodologia significa, etimologicamente, o estudo dos caminhos, dos 
instrumentos usados para se fazer pesquisa científica. Para Oliveira (2008, p. 43) “é 
um processo que engloba um conjunto de métodos e técnicas para ensinar, analisar, 
conhecer a realidade e produzir novos conhecimentos”. 
Para Minayo (1992, p.29): 
          
A metodologia é o caminho do pensamento e a prática na abordagem da 
realidade. Ao se desenvolver uma proposta de investigação ou até mesmo 
no desenrolar das etapas de uma pesquisa, vamos reconhecendo a 
convivência e a utilidade dos métodos disponíveis, face ao tipo de 
informações necessárias para se cumprirem os objetivos do trabalho. 
 
Segundo a autora, a metodologia inclui as concepções teóricas de 
abordagem, cujo conjunto de técnicas possibilita ao pesquisador a apreensão da 
realidade e o desvelamento de seu potencial criativo. Entrar nesse campo é penetrar 
em um mundo polêmico onde existem questões não resolvidas e o debate, na 
maioria das vezes, é perene e não conclusivo. 
É extremamente trabalhosa a tarefa de coletar e analisar dados e, 
tradicionalmente, solitária. Empreende-se muita energia para tornar os dados 
sistematicamente comparáveis, registrá-los, organizá-los, codificá-los e torná-los 
legíveis. Não esquecendo que em toda e qualquer interpretação há diversos vieses. 
Nesse sentido, na construção da pesquisa surgiram vários e por vezes 
dúbios caminhos, todavia, foi necessário seguir uma direção capaz de contemplar as 
vertentes das questões a serem estudadas.  
Com base nos objetivos propostos neste estudo, verificou-se a 
possibilidade de desenvolver a pesquisa a partir de uma abordagem quanti-
qualitativa do objeto de estudo. No sentido de descobrir quantos professores 
compartilhavam um grupo de características comuns, utilizou-se a pesquisa 
quantitativa que, segundo Minayo (2006), considera que tudo pode ser quantificável, 
o que significa traduzir em números opiniões e informações para classificá-las e 




linguagem na expressão de ideias por parte da pesquisadora. E, segundo Oliveira 
(2008), a abordagem qualitativa: 
 
pode ser caracterizada como sendo um estudo detalhado de um determinado 
fato, objeto, grupo de pessoas ou ator social e fenômenos da realidade.” 
Neste sentido, permitirá uma melhor compreensão da dinâmica nas 
atividades de formação do Projeto. E, ainda, de acordo com Oliveira pode-se 
dizer que esta abordagem “visa buscar informações fidedignas para se 
explicar em profundidade o significado e as características de cada contexto, 
em que encontra o objeto da pesquisa (OLIVEIRA, 2008, p.60). 
 
 
Sabe-se que há inúmeras maneiras de construir o conhecimento de um 
fenômeno, seja pela medição, pela análise de seu contexto, pela distinção entre 
essência e forma manifesta, por sua descrição, dentre outras. Há diferentes formas 
de interpretar e perceber o objeto pesquisado sem que estes se contradigam ou se 
oponham. No caso deste estudo, o caráter descritivo que se empreendeu tornou 
propício o emprego da análise qualitativa dos dados, pois em seu desenvolvimento 
os dados descritivos partiram de um contato direto e interativo da pesquisadora com 
o objeto de estudo, procurando sempre entender e situar os fenômenos estudados. 
Na presente pesquisa, podem-se identificar características essenciais, 
enumeradas por Godoy (1995a, p. 62), a saber: 
 
a) O ambiente natural como fonte direta de dados e o pesquisador como 
instrumento fundamental; 
b) O caráter descritivo; 
c) O significado que as pessoas dão às coisas e à vida e, 
d) O enfoque indutivo. 
 
Uma abordagem qualitativa assemelha-se aos procedimentos de 
interpretação empregados no dia-a-dia, pois são dados simbólicos situados em um 




2.2 ETAPAS E INSTRUMENTOS DA PESQUISA 
 
A pesquisa envolveu os seguintes procedimentos: 




 Pesquisa documental; 
 Sistematização e análise dos dados.  
 
 
2.2.1 Pesquisa bibliográfica 
 
A pesquisa bibliográfica tem como finalidade colocar o pesquisador em 
contato com tudo o que já foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto. 
Para Koche, pesquisa bibliográfica: 
 
é a que se desenvolve tentando explicar um problema, utilizando o 
conhecimento disponível a partir das teorias publicadas em livros ou obras 
congêneres. Na pesquisa bibliográfica o investigador irá levantar o 
conhecimento disponível na área, identificando as teorias produzidas, 
analisando-as e avaliando sua contribuição para compreender ou explicar o 
problema objeto de investigação. O objetivo da pesquisa bibliográfica, 
portanto, é o de conhecer e analisar as principais contribuições teóricas 
existentes sobre um determinado tema ou problema, tornando-se um 
instrumento indispensável para qualquer tipo de pesquisa. (KOCHE, 1997, 
p.122). 
 
A pesquisa bibliográfica baseou-se em conceitos julgados fundamentais 
para os estudos ora apresentados; dentre eles destacaram-se:  
 
a) Literatura de base do projeto, focando, especialmente, objetivos e 
concepções quanto à formação de professores, a horta como 
possibilidade de mudança na cultura alimentar, o projeto e o currículo 
escolar; 
b) Formação de professores, destacando conceitos, perspectivas no 
campo da educação, o papel do professor como agente social e a 
demanda de educação permanente; 
c) Segurança Alimentar e Nutricional e Alimentação Saudável: principais 
conceitos, a relação alimentação e aprendizagem, a oferta da 








2.2.2 Pesquisa documental  
 
A pesquisa documental pode ser um objeto dominante em trabalhos que 
visem mostrar a situação atual de determinado assunto ou acompanhar a evolução 
de um fenômeno (Chizzotti, 2001).  
Segundo Godoy (1995b, p. 21), existem diferentes possibilidades de 
realizar uma abordagem qualitativa, a pesquisa documental, configura-se uma delas, 
uma vez que é constituída pela análise de materiais que ainda não receberam um 
tratamento analítico ou mesmo, podem ainda, ser reexaminadas para se ter uma 
nova ou complementar interpretação. 
Para LÜDKE e ANDRÉ (1986, p.96): 
 
a análise documental pode se constituir numa técnica valiosa de abordagem 
de dados qualitativos, seja complementando as informações obtidas por 
outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema. 
 
 
Neste sentido, Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (2004, p. 169) explicam 
que regulamentos, atas de reunião, manuais e arquivos podem dizer muita coisa 
sobre os princípios e normas que regem o comportamento de um grupo, como sobre 
as relações que se estabelecem entre os diferentes subgrupos, quando não a única 
fonte de dados para a compreensão de um processo ou situação. 
A pesquisa documental possibilita, então, que a criatividade do 
pesquisador dirija a investigação com enfoques diferenciados e permite o acesso de 
pessoas com quem não se tem mais contato físico, além dos documentos serem 
uma fonte não-reativa. 
Os documentos que compuseram a análise foram: 
 O Relatório Final do Projeto Educando com a Horta Escolar, elaborado 
em 2011 e ainda não divulgado; 
 As Revisões Substantivas do Projeto – documento apresentado á 
Agência Brasileira de Cooperação para alterar objetivos e resultados 
dos projetos de cooperação técnica internacional; 
 Os materiais conceituais e orientadores das atividades do projeto – 
“Mapeamento do Processo de Desenvolvimento do Projeto 




os processos formativos do projeto Educando com a Horta Escolar, 
como ementa dos cursos nas áreas de educação, nutrição e ambiente; 
 Questionários de conhecimentos específicos e hábitos em relação à 
alimentação, de pré e pós-teste, aplicados aos professores em 
formação (anexo I); 
 Questionários de Avaliação da Formação (anexo II) aplicados ao final 
de cada formação realizada pelo projeto Educando com a Horta 
Escolar; 
 Dados de entrevistas em grupo realizadas com os coordenadores e 





No decorrer das formações oferecidas no Projeto Educando com a Horta 
Escolar foi aplicado um questionário semi-estruturado composto por cinco blocos 
com questões abertas e fechadas (Questionário de Entrada e Saída - Anexo I) no 
início e ao final do processo formativo, para fins de monitoramento e avaliação das 
atividades do Projeto.  
Para esta pesquisa foram considerados apenas os blocos relacionados ao 
levantamento das concepções e atividades desenvolvidas antes e depois das 
formações. 
Dos elementos do questionário, foram selecionados: 
 Bloco I – Identificação: para a construção do perfil do professor 
participantes das formações foram sistematizadas as questões que 
identificavam o sexo, a data de nascimento, cor ou raça, local onde 
reside, grau de instrução e função que exerce, atualmente, na escola. 
 Bloco III – Sua função e trabalho na escola: foram destacados nesse 
campo os dados relacionados ao tempo de trabalho no município e a 
função desenvolvida pelos profissionais.  
 Bloco IV – Sobre sua inserção da Educação Ambiental / Alimentar 




Educação Alimentar no ambiente escolar, de modo a possibilitar a 
comparação entre a inserção relatada antes e depois da formação 
oferecida pelo projeto.  
 Para tanto, foi destacada a última pergunta aberta dos questionários de 
entrada e saída: Explique o que é educação alimentar em três linhas. As três 
questões selecionadas para análise na presente pesquisa, por terem maior interface 
com os objetivos propostos, foram tabuladas e analisadas. 
 Adicionalmente, do Questionário de Avaliação dos Encontros de 
Formação (anexo II) foi destacada a avaliação dos participantes sobre a qualidade 
da formação oferecida pelo projeto, ressaltando-se, sobretudo, aspectos relativos ao 
conteúdo, metodologia, tempo de formação, integração do grupo e material didático 
utilizado. A análise desses dados apresentada no capítulo 4 foi considerada 
procedente e relevante para avaliar se a qualidade da formação oferecida pelo 




2.2.4 Entrevista em grupo 
 
Findado o primeiro ano de atividades do projeto Educando com a Horta 
Escolar nos municípios, os consultores retornaram aos municípios para fazer uma 
avaliação da execução global deste até aquele momento e planejar as ações de 
sustentabilidade e ampliação em nível municipal. Neste momento, adotaram o 
recurso de entrevistas em grupo não-estruturadas focalizadas. 
Segundo Marconi e Lakatos (2010, p. 179-82), alguns autores consideram 
as entrevistas como o instrumento por excelência da investigação social. O tipo não-
estruturado dá liberdade para o pesquisador explorar mais amplamente as questões 
em análise. Ainda segundo as mesmas autoras, na modalidade focalizada é 
estabelecido um roteiro de tópicos relativos ao problema que vai se estudar. 
Para a entrevista em grupo, foi estabelecido o seguinte roteiro: 
 Benefícios evidenciados com a implementação do projeto; 




 Consensos do grupo em relação ao processo de implantação e 
implementação do projeto; 
 Principais estratégias planejadas para a sustentabilidade e ampliação 
das ações a nível municipal. 
Os resultados da entrevista, registrados por três consultores sob 
diferentes óticas, foram analisados e compilados no presente estudo. 
 
 
2.3 CONTEXTO DA PESQUISA 
 
O Projeto Educando com a Horta Escolar, no ano de 2008, foi 
desenvolvido em 14 municípios brasileiros, sendo 12 no estado da Bahia e 02 no 
estado de Goiás. Neste sentido, os municípios foram divididos por pólos devido à 
localização geográfica, ficando assim distribuídos: 
 BAHIA 
 Pólo I – Bom Jesus da Lapa, Carinhanha, Macaúbas e Serra do 
Ramalho; 
 Pólo II – Camaçari, Entre Rios, Inhambupe, Mata de São João e Santo 
Amaro da Purificação; 
 Pólo III – Itacaré, Piripá e Vitória da Conquista. 
 GOIÁS 
 Pólo IV – Formosa e Valparaíso. 
As formações realizadas no âmbito do projeto contavam com a 
participação de aproximadamente 25 professores por município. Todavia, esses 
atores se intercalavam ao longo do processo. Desta forma, a equipe de consultores-
formadores sugeriu que, para efeito amostral dessa pesquisa, fossem tomados por 
referência os municípios que se destacaram por manter os mesmos professores 
durante o período de execução das formações/capacitações. 
 Para o presente estudo e com o apoio da equipe do projeto, foi 
estabelecida uma amostra de conveniência composta por um município de cada 
estado e que aceitasse participar voluntariamente da pesquisa. Foram então 





2.4 ANÁLISE DOS DADOS 
 
A análise de dados implica em um diálogo entre os dados obtidos na 
pesquisa e o referencial teórico. Viegas (1999), diz que é o período em que o 
pesquisador demonstra sua capacidade de interpretar a realidade dos dados. 
O processo de análise dos documentos selecionados tomou como técnica 
estruturante a análise temática, que segundo Minayo (2006, p. 15), consiste em 
“descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação, cuja presença ou 
freqüência signifiquem alguma coisa para o objeto analítico visado”. 
 
Nesta direção, este processo compreendeu as seguintes etapas: 
 
1º Pré-análise do material coletado por meio da leitura e sistematização 
dos questionários de onde foram definidos os recortes, as 
categorizações e os conceitos teóricos que orientaram a análise; 
2º Análise e sistematização dos dados empíricos relativos ao 
conhecimento de entrada e saída dos professores participantes do 
projeto;  
3º Construção dos núcleos temáticos; 
4º Agrupamento das respostas nos referidos núcleos temáticos; 
5º Leitura analítica dos núcleos à luz da literatura. 
 
 Na análise da presente pesquisa, os dados coletados pela análise 
documental foram combinados para expressar como resultados os seguintes 
núcleos temáticos:  
a) A descrição do Projeto Educando com a Horta Escolar - concepções e 
procedimentos;  
b) A formação de professores efetivada como estratégia do projeto e; 







2.5 PROCEDIMENTOS ÉTICOS 
 
 Seguindo os preceitos da ética na pesquisa, em especial na pesquisa 
com seres humanos, e de acordo com a Resolução nº 196/95 do Conselho Nacional 
de Saúde (BRASIL, 1996), o presente projeto foi submetido à apreciação pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de São 
Paulo. 
 Foi apresentado ao responsável pelo projeto em estudo, Profª Dra. 
Najla Veloso, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, que inclui uma breve 
justificativa, objetivos e método da pesquisa. Os documentos supracitados do projeto 







3 REFERENCIAL TEÓRICO  
 
Tendo por referência os objetivos desta pesquisa, tornou-se importante 
ressaltar dois importantes temas: a formação de professores, abordando um breve 
histórico, sua importância e possibilidades, e a importância e implicações dos 
conceitos de SAN e Direito Humano à Alimentação Adequada para os estudantes da 
educação básica relacionando-os ao trabalho docente na escola.  
 
 
3.1 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL  
 
É interessante observar que, historicamente, no Brasil, a questão da 
formação de professores não se configurou alvo primeiro de preocupações e de 
proposição de políticas. Foi assim no período colonial, nos colégios jesuítas, nas 
aulas régias implantadas pelas reformas pombalinas e até mesmo nos cursos 
superiores criados a partir da vinda de D. João VI, em 1808.  
Foi em 15 de outubro de 1927, com a promulgação da Lei das escolas de 
primeiras letras que essa preocupação apareceu pela primeira vez, ao determinar 
que, nessas escolas, o ensino fosse desenvolvido pelo método mútuo. A lei 
estipulava, em seu artigo 4º, que os professores deveriam ser treinados nesse 
método, às próprias custas, nas capitais das respectivas províncias. Nesse sentido, 
foi posta a exigência de preparo didático, embora não fizesse referência específica à 
questão pedagógica.  
Em 1834, após a promulgação do Ato Adicional, colocou-se a instrução 
primária sob a responsabilidade das províncias, que tenderam a adotar a criação 
das escolas normais.  
O Rio de Janeiro sai à frente instituindo em 1935, em Niterói, a primeira 
escola normal do país. Todavia, essas escolas, tiveram existência intermitente 
sendo fechadas e reabertas periodicamente. As escolas normais preconizavam uma 
formação específica visando à preparação de professores para as escolas primárias. 




No entanto, contrariando essa proposta, predominou a preocupação com 
o domínio dos conhecimentos a serem transmitidos nas escolas de primeiras letras. 
O currículo dessas escolas era constituído pelas mesmas matérias do currículo das 
escolas de primeiras letras. Portanto, os professores deveriam ter o domínio dos 
conteúdos que lhes cabia transmitir às crianças, excluindo-se, o preparo didático-
pedagógico.  
Considera-se que o padrão de organização e funcionamento das Escolas 
Normais foi fixado em 1890, com a reforma da instrução pública do estado de São 
Paulo. A reforma foi marcada pelo enriquecimento dos conteúdos curriculares e pela 
ênfase nos exercícios práticos de ensino, assegurando que, sem a organização 
curricular e a preparação didático-pedagógica não se pode formar professores. 
Com isso, surge uma nova fase, a dos institutos de educação que foram 
organizados para incorporar as exigências da pedagogia que buscava firmar-se 
como conhecimento científico. Nesse sentido, caminhava-se, decisivamente, rumo à 
consolidação do modelo didático-pedagógico de formação de professores que 
permitia corrigir as distorções das Escolas Normais. 
Em janeiro de 1946, com a criação da Lei Orgânica do Ensino Normal, 
instituída pelo Decreto-Lei nº 8.530, o Curso Normal foi dividido em dois ciclos: o 
primeiro correspondia ao ginasial com duração de quatro anos e tinha por objetivo 
formar regentes do ensino primário. O segundo ciclo, com duração de três anos, 
correspondia ao colegial e objetivava formar professores do ensino primário. 
A formação das antigas escolas normais preparou de certa forma, 
professores primários e de pré-escola para atuarem numa escola pública que era 
freqüentada basicamente por alunos das camadas média e média-alta da sociedade 
brasileira. Isto significa afirmar que a competência das normalistas estava 
condicionada às necessidades e expectativas de um tipo de escola, num determinado 
momento histórico.  
 
as escolas normais tiveram seu período áureo de funcionamento e cumpriram um 
papel importante: formaram com competência o professor primário que iria 
trabalhar nas escolas públicas e particulares, até mesmo nas escolas isoladas 
do interior, o que ocorria em muitos estados, com os recém-formados que 






Com o golpe militar em 1964, novas mudanças ocorreram no campo 
educacional em decorrência da Lei nº 5.692/71, alterando a nomenclatura dos 
ensinos primário e médio, respectivamente, para, primeiro e segundo graus. Nessa 
estrutura, desapareceram as Escolas Normais e instituindo-se uma habilitação 
específica para o exercício do magistério em nível de segundo grau. 
Observa-se que a formação de professores foi reduzida a uma habilitação 
dispersa em meio a muitas outras. A gravidade de tal fato e as inúmeras 
manifestações levou o governo a criar os Centros de Formação e Aperfeiçoamento 
do Magistério (CEFAM´s). 
A partir de meados dos anos 70, com a transformação da Normal (Curso 
Normal) em uma das habilitações (Magistério) do ensino técnico de 2° Grau - Lei n 
5.692/71 -, a formação dos educadores para a pré-escola e para as quatro primeiras 
séries do ensino fundamental entrou em decadência absoluta, à medida que não 
formou profissionais competentes para trabalharem com a realidade das escolas 
públicas brasileiras. 
Além da Habilitação para o Magistério, os cursos de Pedagogia e as 
Licenciaturas também entraram em crise, pois não conseguiram articular uma 
proposta pedagógica que preparasse bem o professor para trabalhar com a 
realidade objetiva dos alunos das camadas majoritárias e mais desfavorecidas da 
população. 
Inúmeros e recentes trabalhos, como os de Saviani (1980, 1986), Mello 
(1982, 1986), Libâneo (1984, 1991), Veiga (2009), Rodrigues (1985, 1987), Siman, 
(1998) e outros, evidenciam a função decisiva que a educação escolar desempenha 
na formação da cidadania de milhões de brasileiros. 
Segundo Saviani (1986), ser cidadão: 
 
significa ser sujeito de direitos e deveres. Cidadão é, pois, aquele que está 
capacitado a participar da vida da cidade literalmente e, extensivamente, da 
vida da sociedade (...); ser cidadão significa, portanto, participar ativamente 
da vida da sociedade moderna, isto é, da sociedade cujo centro de 
gravitação é a cidade. (SAVIANI 1986, p.76) 
 
De acordo com o autor, a educação escolar instrumentaliza o sujeito para 
o exercício consciente (direitos e deveres) da cidadania, na medida em que esta – a 
Escola - deve democratizar, com qualidade e para todos, os conhecimentos 




Para Saviani (1980), a escola deve fazer a mediação entre "o senso 
comum e a consciência filosófica" (crítica), possibilitando ao educando desenvolver 
uma visão científica do mundo que o circunda. 
Esta mediação deve ser feita pelo currículo escolar, centrado na 
comunicação e na elaboração de conhecimentos vinculados ao saber global e 
significativo para a vida do homem contemporâneo. 
Discutir a formação dos profissionais da educação, no cotidiano da 
escola, significa, portanto, colocar realidade no contexto mais amplo da 
democratização do ensino e da própria sociedade brasileira. Significa assumir a 
formação do educador em serviço, como um meio e não como um fim em si. 
Contudo, vale registrar que a formação do educador em serviço não vai 
resolver, por si só, a questão da democratização do ensino, mas, certamente, terá 
uma função importante no processo de construção da escola pública brasileira.  
A prática pedagógica pressupõe uma construção coletiva, a participação 
do educando e do educador como sujeitos do processo, uma relação dialógica, 
dinâmica, contínua e principalmente crítica que tente resgatar a cultura e a cidadania 
desses sujeitos. 
Ao fazer a leitura do seu cotidiano, no competente e comprometido 
exercício de suas funções, o educador deve repensar e intervir na realidade, 
investindo maciçamente nos caminhos da solidariedade e dignidade humana. Ele 
precisa ser capaz de compreender a realidade sócio-econômico e política do Brasil; 
entender a evolução histórica da educação e a função social de cada momento da 
história; dominar as diferentes formas de comunicação, de maneira a se integrar nas 
questões de seu tempo; compreender as correntes filosóficas construídas 
historicamente e as relações destas com as teorias do conhecimento; analisar as 
diversas correntes psicológicas que explicam o desenvolvimento humano e a 
relação com a aprendizagem; entender a importância do trabalho didático-
pedagógico como organizador do currículo e das atividades escolares, e como 
articulador da teoria e da prática, de modo a perceber a relação entre a sociedade e 
o papel do educador como cidadão; dominar as metodologias e técnicas adequadas 
ao ensino das diversas áreas das ciências. 
Conforme Saviani, o educador deve buscar compreender o verdadeiro 




ser humano deve construir o seu ser. Ele não nasce pronto, se faz ser humano, 
torna-se pessoa. É a capacidade de os homens reagirem, de serem capazes de 
atuar junto a outros homens, aprendendo e ensinando, que torna possível a 
educação. 
Dessa forma, o professor define seu posicionamento social, seja como 
agente transformador ou simplesmente como reprodutor dos ideais e das convicções 
do sistema vigente na sociedade, a partir do seu entendimento do sentido da 
educação.  
No mundo atual é de vital importância que esse profissional assuma em si 
a responsabilidade de uma educação significativa, na qual o educando visualize 
suas potencialidades desenvolvam suas habilidades, torne-se um cidadão 
participativo consciente de seus direitos e deveres e apto a trabalhar na construção 
de uma sociedade mais justa e igualitária. 
Para Libâneo, a educação escolar: 
 
deve compreender o conjunto de processos, influências, estruturas, ações, 
que intervêm no desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na sua 
relação ativa com o meio natural e social, num determinado contexto de 
relações entre grupos e classes sociais, visando à formação do ser humano. 
a educação é, assim, uma prática humana, uma prática social, que modifica 
os seres humanos nos seus estados físicos, mentais, espirituais, culturais, 
que dá uma configuração à nossa existência humana individual e grupal. 
(LIBÂNEO, 2002, p.64). 
 
 
Todo sistema educacional assenta-se sobre uma base sócio-cultural cujo 
ritmo e modificações são ditados pelos solavancos gerados na maneira como a 
História vai sendo engendrada ao longo dos tempos. 
Dependendo do ritmo e da abrangência, os fenômenos históricos tendem 
a provocar maiores ou menores abalos nas instituições sociais e em seus agentes, 
provocando, muitas vezes, desestabilizações e incertezas, pessoais e profissionais. 
É nesse cenário de instabilidade sócio-cultural, decorrente de profundas 
alterações no campo da economia, da cultura, da política e da tecnologia, que se 
inscreve a escola contemporânea. 
A escola atual revelou-se, contudo, insuficiente às necessidades do seu 
tempo. O mercado está marcado por tendências de ordem econômica, cultural e 
social que geram desafios conflitantes e interferem nos destinos de povos e nações. 




sociais em busca de espaço na sociedade, apesar de terem preocupações 
colidentes, todos recorrem à educação e vêem nela um meio para atingir seus 
objetivos. Para garantir a sua eficiência, todos a querem com a marca da qualidade. 
A educação hoje não pode furtar-se a esses apelos. Sua primeira atitude 
consiste em situar a qualidade primordialmente no processo de ensino-
aprendizagem e no seu agente principal que é o professor. 
Compreende-se que a partir do entendimento do sentido da educação, o 
professor define seu posicionamento social no que se refere à ação educativa. Ação 
esta que leve o educando a compreender a realidade cultural, social e política, a fim 
de que se torne capaz de participar do processo de construção da sociedade; deve 
levar o aluno a compreender e organizar sua experiência de vida, para que ele 
possa desenvolver a capacidade de criticar a realidade onde vive; deve trabalhar no 
sentido de formar um cidadão consciente e participativo, ou seja, um “ser político” 
participante da polis, da vida social e cultural; deve incorporar as experiências dos 
alunos às atividades educacionais, dando a elas uma nova significação e tornando o 
processo educativo ainda mais significativo. 
A função social da escola e, consequentemente do professor, é 
proporcionar às classes menos favorecidas uma visão do mundo natural e do mundo 
social que as ajude a se inserir nas relações sociais, políticas e culturais da 
sociedade moderna. A elevação cultural das massas para adequá-las à 
modernização e ao crescimento das forças produtivas da sociedade tem 
repercussões contraditórias: o acesso aos códigos dominantes dos quais a 
alfabetização é o primeiro passo, o conhecimento de direitos e deveres e a 
capacidade de exigi-los podem educar também para a transformação da ordem e 
não apenas para a reprodução que, segundo Marx (1971, pg. 87), “designa a 
reconstituição permanente das condições e das relações de produção asseguradas 
por todo processo social que as torna uma estrutura durável.” 
Nesse contexto, a escola assume maior relevância, e a luta pela 
valorização dela e do educador faz parte das lutas populares. 
Só uma escola autenticamente formativa pode proporcionar o acesso a 
cultura próxima da vida e situada na história, cuja aquisição habilita o homem para 




Para que uma aprendizagem ocorra de fato, ela deve ser significativa, o 
que exige que seja vista como a compreensão de significados, relacionando-se às 
experiências anteriores e vivências pessoais dos alunos, permitindo a formulação de 
problemas que o incentivem a aprender mais, o estabelecimento de diferentes tipos 
de relações que possam desencadear modificações dos comportamentos e 
contribuir para a utilização do que é aprendido em diferentes situações. 
Para Libâneo (2002) é grande o desafio da escola de tornar-se um 
espaço de conhecimento compartilhado onde os alunos sejam vistos como seres 
capazes de interagir com o outro, com objetos e com situações que exijam 
envolvimento, dispondo de tempo para pensar e refletir acerca de seus atos, de seus 
conhecimentos e dos problemas que têm de superar, deve facilitar aos cidadãos as 
competências sociais necessárias para descobrir a realidade e os direitos do outro, 
assim como capacitar para a participação em projetos comuns. 
A educação é global, é social e acontece ao longo de toda a vida. Se o 
objetivo da educação é capacitar para viver em sociedade e se comunicar, é preciso 
admitir que, em algumas ocasiões, a escola adota certa atitude de reserva frente aos 
conflitos e problemas sociais dos alunos, ao invés de abrir novos espaços de 
reflexão e trabalho e, o que é mais importante, incidir nas causas dos problemas, 
prevenindo-os. Ignorar que a escola é uma partícula social em que se dão os 
mesmos conflitos que no exterior seria atuar de maneira pouco pedagógica. A 
escola tem que se abrir para a sociedade e para seus problemas, precisa falar da 
fome, da desnutrição, da crise de alimentos, das emoções, dos conflitos sociais, da 
televisão, da marginalização, da violência, das drogas e outros assuntos que fazem 
parte do cotidiano.  
Entende-se, assim, que o processo formativo deve ser capaz de propor 
situações que gerem a troca de saberes entre esses atores, através de uma reflexão 
conjunta e o conteúdo dessas formações deve passar pela prática educativa do 
professor. 
Veiga (2009), no tocante a esta questão, afirma que: 
 
A formação do professor centrada na escola e no exercício da profissão 
docente não separa uns dos outros os locais de mobilização (mundo do 
trabalho), de produção (o mundo da investigação) e da comunicação (o mundo 
escolar) dos saberes e das competências (idem, ibidem). As competências são 
compreendidas por meio de uma ação contextualizada, definindo-se como um 




mesmo na práxis, no agir concreto e situado e na ação do professor (VEIGA, 
2006, p. 89). 
 
Para essa autora, a formação profissional está altamente conectada com 
a vida social, com a comunicação, em um movimento constante e entrelaçado da 
teoria e da prática.  
Para Siman (1998), a ação formativa não é uma prática aleatória, isolada. 
Ao contrário, é uma importante estratégia sistemática e integradora de saberes. 
Portanto exige planejamento, direcionamento e metodologias diversificadas que 
possibilitem a construção do conhecimento histórico.  
Nesse sentido, o autor afirma que a metodologia de formação não é 
neutra; que está profundamente vinculada com os conceitos que elaboramos sobre 
a educação e seu significado para a vida em sociedade. Advoga também que, se 
partimos do pressuposto de que a aprendizagem é um processo subjetivo e com 
influências coletivas, a ação formativa de educadores requer ainda mais a utilização 
de metodologias inovadoras, eficazes, com uso de objetos mediadores variados, que 
promovam a motivação e a alegria de aprender. E ainda, do aprender para aplicar o 
que aprendeu e o caminho como aprendeu.  
Outra interessante contribuição de Siman (1998) é a compreensão de que 
a linguagem e a cultura são mediadoras desse processo de construção de 
aprendizagens. Para o autor, o conhecimento histórico é de natureza complexa e 
sua construção 
 
 [...] se dá a partir de matrizes sociais, mediadas pela cultura e pela 
linguagem. Ou seja, o processo de construção do conhecimento não é algo 
que se processa diretamente entre sujeito e o objeto a ser conhecido. Entre 
eles existe a ação mediada da linguagem, dos signos e dos instrumentos 
que exercem o papel de ferramentas psicológicas que mediam a ação do 
homem, seu acesso ao mundo físico e social [...](SIMAN, 1998, p.85), 
 
 
Nóvoa (1995), educador português que muito tem contribuído com a 
discussão contemporânea sobre formação de professores, inclusive no Brasil, afirma 
que estes profissionais constroem a sua identidade por referência a saberes 
(práticos e teóricos), mas, e sobretudo, por adesão a um conjunto de valores. Como 
diz: 
 É conveniente investir na pessoa do professor e dar um estatuto ao saber 
emergente da sua experiência pedagógica. Paradoxalmente, a 
profissionalização do ensino faz-se à custa deste saber experiencial, 




da experiência". Por isso, é tão importante fazer com que os professores se 
apropriem dos saberes de que são portadores e os trabalhem do ponto de 
vista teórico e conceptual (NÓVOA, 1995, p.34). 
 
O que se busca, segundo Nóvoa (1995), é a reconceitualização de 
sujeito, considerando seriamente sua vida e seus projetos, suas crenças e atitudes, 
valores e ideais. E isso não pode ser diferente para o professor. Tal concepção 
entende a importância da ação profissional do professor bem como sua ação como 
pessoa.  
Neste processo de reconstrução das questões que implicam a formação 
docente, Nóvoa aponta alguns aspectos do processo "identitário" dos professores 
que podem servir de referência para a revisão do sentido de sua formação: 
 
adesão, porque ser professor implica sempre a adesão a princípios e a 
valores; ação, na escolha das melhores maneiras de agir, jogam-se 
decisões do foro profissional e do foro pessoal; autoconsciência, porque em 
última análise tudo se decide no processo de reflexão que o professor leva 
a cabo sobre a sua própria ação (NÓVOA, 1995, p.34). 
 
 Na busca de nova dinâmica de formação e de concepção do papel docente, 
poderão contribuir para este processo de construção do saber emergente da prática 
quatro elementos que procuram integrar fundamentos teóricos das diversas ciências 
sociais e humanas em direção a uma reflexão sobre a experiência pedagógica. São 
eles apontados por Nóvoa (1994): 
1. “É preciso que os professores adquiram maior poder político, no sentido 
lato do termo, o que implica a invenção de modalidades associativas que 
ultrapassem as formas sindicais tradicionais e que exprimam as novas 
necessidades de organização profissional; 
2. É preciso que os professores conquistem maior visibilidade social, 
afirmando publicamente os seus saberes, por meio da presença nos 
espaços de debate (orais e escritos), não renunciando a ter uma voz 
própria diferente da dos restantes atores educativos; 
3. É preciso que os professores encontrem processos equilibrados de 
relacionamento com as comunidades científicas, nomeadamente na área 
das ciências da educação; 
4. É necessário que construam lugares de partilha e de reflexão coletiva, 
particularmente no seio das escolas, que dêem corpo a dinâmicas de 
autoformação participada.” (NÓVOA, 1994, p. 36). 
 
 
Sobre esse último item, vale considerar que as concepções e valores que 
acumulam os docentes são, na maioria das vezes, consolidados no processo de 





Diante da complexidade do processo educativo e da crise paradigmática 
que coloca a ciência moderna, linear e fragmentada em discussão (a mesma ciência 
que “formou esse professor”), Nóvoa (1995) considera que a alternativa viável para 
as mudanças de postura dos profissionais da educação, requeridas em favor de uma 
educação de qualidade, são os processos de formação conjunta e partilhada, 
sistemáticos e continuados, que devem ocorrer no interior das escolas, 
concomitantes ao exercício da docência e promovidos pelas equipes gestoras dos 
sistemas de ensino e das próprias escolas. 
Na leitura de Freire (2000), a boa educação está vinculada ao trabalho 
dos educadores que no seu projeto pedagógico e em sua prática educativa têm por 
referência:  
 o respeito pelo seu saber e pelo do outro; 
 a lealdade;  
 a isenção de preconceito e de julgamentos;  
 a necessidade de levar a sociedade à eliminação da discriminação de 
sexo, gênero, raça, classe, idade, condição social;  
 a simplicidade e a humildade 
 a liberdade (sua e do outro);  
 a ternura e o afeto;  
 a solidariedade 
Para Freire (2000), é necessário lutar por uma “ética inseparável da 
prática educativa". Uma luta que se manifesta na prática diária e que permite aos 
educadores, a cada dia, perceberem as mudanças que sua ação profissional produz 
em sua própria vida e na vida das pessoas. A qualidade da prática educativa, em 
Freire, está extremamente voltada para a postura que este profissional assume 
diante de si e do ato educativo. 
Em Toro (2004), também é possível encontrar características dos bons 
educadores. Segundo esse autor, há algumas características que lhes são comuns, 
dentre elas:  




 têm sempre expectativas positivas acerca dos educandos, sejam eles 
crianças, adolescentes, jovens ou adultos; 
 não culpam os educandos por seus insucessos; antes acreditam que 
todos são capazes de aprender; 
 nunca ridicularizam os educandos; 
 sabem que a disciplina, seja na escola ou na sala de aula, depende de 
atividades bem planejadas e participativas; 
 buscam a participação de todos, por meio de exemplos para ilustrar 
seus comentários; 
 sabem que as tarefas são dadas para que os educandos se realizem 
como pessoa diante de um desafio; 
 dialogam com seus colegas e pedem conselhos quando enfrentam 
dificuldades em sua tarefa; 
 desenvolvem e fortalecem na vida diária os valores que devem ser 
cultivados, promovidos e respeitados; 
 têm prazer em ensinar e em aprender com os estudantes.  
 
 Tendo por base as idéias de Freire (2002), Toro (2004), Saviani (1986), 
Veiga (2009), Libâneo (1984) e demais autores aqui destacados, o papel do 
educador em muito se amplia, uma vez que sua tarefa não se limita a transmitir 
conteúdos previamente determinados.  
 Há, segundo eles, a demanda de investimento na formação de 









3.2 IMPORTÂNCIA E IMPLICAÇÕES DOS CONCEITOS DE SAN E DIREITO 
HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA NA PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 
Em 2005, segundo dados da Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação – FAO, 852 milhões de pessoas sofriam de fome crônica 
(90% crônica e 10% gravemente desnutridas) nos países em desenvolvimento. Esse 
número inclui cerca de 37 milhões de pessoas em países industrializados, vivendo 
em condições de extrema pobreza. O relatório daquele mesmo ano mostra uma 
tendência de crescimento no número total de subnutridos nos últimos anos, 
levantando dúvidas sobre a consecução da Meta de Desenvolvimento do Milênio - 
nº. 1 de reduzir à metade, entre 1990 e 2015, à proporção da população que sofre 
com a fome. 
 Isso não inclui os 2 bilhões de pessoas que sofrem de fome oculta 
(deficiências de micronutrientes), principalmente mulheres com anemia e deficiência 
de ferro, bem como as 250 milhões de crianças afetadas por deficiência de iodo, a 
causa mais comum de retardamento mental, ou os 250 milhões de crianças que 
sofrem de deficiência subclínica de Vitamina A, o que reduz a capacidade de 
combater doenças e pode levar à cegueira (Burity, 2010). 
Associado a esses números, uma nova epidemia de obesidade está se 
espalhando, com 25 milhões de crianças e 250 milhões de adultos obesos em 
países tanto pobres como ricos, gerando conseqüências prejudiciais significativas 
tanto para a saúde desses indivíduos como para o orçamento na área de saúde dos 
países (Burity, 2010). 
A globalização do comércio e dos mercados e a rápida urbanização 
substituem padrões dietéticos e hábitos alimentares tradicionais. O saneamento e a 
nutrição, aliados à educação do consumidor, não conseguem acompanhar o ritmo 
inconstante. Isto resulta em uma maior deterioração da situação alimentar e 
nutricional geral. 
Também no Brasil, uma das grandes preocupações contemporâneas no 
que se refere à saúde pública é a questão alimentar. De acordo com o Ministério da 
Saúde 70% dos os gastos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde 




crônicas não-transmissíveis, como obesidade, diabetes, hipertensão, câncer e 
doenças cardíacas, males causados em parte por uma alimentação inadequada. 
Estes maus hábitos geram aproximadamente 260 mil mortes todos os anos (MS, 
2005). 
Para superar essas deficiências um dos aspectos que precisa ser 
modificado é o hábito alimentar das pessoas que vai se formando desde o 
nascimento, com as práticas inseridas pelos pais, até a vida adulta com as 
preferências, as experiências vividas em relação à alimentação, entre outros. Dessa 
forma, entende-se que quanto mais cedo forem introduzidas na criança hábitos 
alimentares corretos e saudáveis, maior a probabilidade de se tornarem adultos 
sadios. 
No Brasil, foi promulgada em 15 de setembro de 2006, a Lei nº 11.346, 
que instituiu o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, que 
passou a exigir dos poderes públicos ações mais eficientes e efetivas no sentido de 
garantir o direito humano à alimentação adequada, este fato traz indicadores da 
construção compartilhada e uma Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Brasil, 2006). 
Na lei acima mencionada, a Segurança Alimentar e Nutricional – SAN é 
definida em seu artigo 3º, como sendo:  
 
a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam 
social, econômica e ambientalmente sustentáveis. (BRASIL, 2006) 
 
Conforme esse conceito, o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional 
não se associa exclusivamente à fome, mas ao acesso regular e permanente aos 
alimentos, às bases práticas alimentares de promoção da saúde e à sustentabilidade 
cultural, ambiental e econômica.  
O Brasil, apesar de ser um dos maiores produtores de alimento do 
mundo, continua sendo um país onde milhões de pessoas convivem diariamente 
com a fome. Dessa forma, a promoção da segurança alimentar e nutricional está 
relacionada com o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e também com 
políticas promovidas pelo governo federal, estadual e municipal em conjunto com 




pessoas a alimentos seguros e saudáveis, em quantidade e qualidade adequadas e 
que garanta uma vida saudável (Burity et al, 2010). 
A falta de renda da população para a escolha e compra de determinados 
alimentos essenciais a uma boa nutrição, bem como a falta de acesso à saúde, ao 
saneamento básico, à educação alimentar e nutricional, é um dos desafios 
enfrentados pelo Brasil. Também, a utilização dos alimentos pode ser afetada se a 
população não tiver acesso à saúde, ao saneamento básico, à educação alimentar e 
nutricional, à informação e orientação nutricional. 
Para garantir que ações como estas se tornem efetivas é necessário que 
elas sejam disseminadas no ambiente escolar, para isso, a informação e a educação 
no currículo escolar constituem uma excelente iniciativa. Neste aspecto, a educação 
transdisciplinar pode constituir-se um fator preponderante para frear a situação 
anteriormente descrita, envolvendo a educação ambiental, alimentar e nutricional, 
ensinando, reeducando e estimulando um estilo de vida saudável. Para tanto, a 
informação e a educação na escola constituem uma iniciativa bastante satisfatória, 
pois a escola é um espaço social privilegiado, onde se dão as convivências e as 
interações na diversidade. 
A educação alimentar e nutricional na escola deve ultrapassar o 
conhecimento teórico e pode ser abordada em consonância com os pressupostos 
pedagógicos que contemplam valores subjetivos, sem descaracterizar o processo de 
aprendizagem, agindo como fator determinante na compreensão, na prática e na 
atitude de alimentar-se. Assim, “a educação alimentar e nutricional pode ser 
compreendida como estratégias para a promoção da alimentação saudável” 
(Ferreira; Magalhães, 2007). 
Esta questão está intrinsecamente ligada à escola e ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que oferece alimentação aos alunos 
durante a permanência nesse espaço, objetiva atender as necessidades nutricionais 
dos mesmos, contribuindo para o crescimento, o desenvolvimento, o aumento da 
capacidade de aprendizagem e do rendimento escolar, bem como a formação de 
hábitos alimentares saudáveis. 
A partir da promulgação da Lei n° 11.947/2009, ficou estabelecido que a 
meta desse programa é fornecer alimentos que possam, parcialmente, suprir as 




mantidas por entidades filantrópicas, oferecendo, no mínimo, uma refeição diária 
adequada, favorecendo a formação de bons hábitos alimentares locais, observando 
a produção agrícola da região e priorizando a utilização de produtos in natura e 
semi-elaborados, proporcionando assim uma alimentação saudável aos educandos. 
A importância do direito a alimentação adequada e de políticas que 
estimulem o acesso, o desenvolvimento e a implantação de programas que 
assegurem a segurança nutricional são determinantes essenciais para uma boa 
saúde populacional.  
A segurança alimentar é um importante mecanismo para a garantia da 
segurança nutricional, mas não é capaz de dar conta por si só de toda sua 
dimensão. 
O Direito Humano à Alimentação Adequada – DHAA é indispensável para 
a sobrevivência. As normas internacionais reconhecem o direito de todos à 
alimentação adequada e o direito fundamental de toda pessoa a estar livre da fome, 
como pré-requisitos para realização de outros direitos humanos (Burity et al, 2010). 
Entretanto, o direito à alimentação adequada e o direito de estar livre da 
fome estão distantes da realidade de muitas pessoas em todo o mundo. 
A incorporação do conceito de Direito Humano à Alimentação Adequada 
nas várias estratégias de desenvolvimento social e de segurança alimentar e 
nutricional é um caminho eficaz para reverter essa situação. 
Essa situação demonstra a necessidade de se garantir a realização do 
DHAA enquanto estratégia fundamental para lidar com os extremos acima 
mencionados. 
A expressão “Direito Humano à Alimentação Adequada” tem sua origem 
no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – PIDESC (ONU, 
2010). Em 2002, o Relator Especial da ONU para o direito à alimentação definiu o 
Direito Humano à Alimentação Adequada da seguinte forma: 
O direito à alimentação adequada é um direito humano inerente a todas as 
pessoas de ter acesso regular, permanente e irrestrito, quer diretamente ou 
por meio de aquisições financeiras, a alimentos seguros e saudáveis, em 
quantidade e qualidade adequadas e suficientes, correspondentes às 
tradições culturais do seu povo e que garanta uma vida livre do medo, digna 





Essa definição implica todos os elementos normativos explicados em 
detalhes, segundo a qual: 
O direito à alimentação adequada se realiza quando todo homem, mulher e 
criança, sozinho ou em comunidade com outros, tem acesso físico e 
econômico, ininterruptamente, a uma alimentação adequada ou aos meios 
necessários para sua obtenção. (ONU, 2010b). 
 
O DHAA começa pela luta contra a fome, mas caso se limite a isso, esse 
direito não estará sendo plenamente realizado. Os seres humanos necessitam de 
muito mais do que atender suas necessidades de energia ou de ter uma alimentação 
nutricionalmente equilibrada. Na realidade, o DHAA não deve - e não pode - ser 
interpretado em um sentido estrito ou restritivo, ou seja, que o condiciona ou o 
considera como “recomendações mínimas de energia ou nutrientes”. A alimentação 
para o ser humano deve ser entendida como processo de transformação da 
natureza em gente saudável e cidadã. É importante compreender os principais 
conceitos empregados na definição de Direito Humano à Alimentação Adequada 
(Burity et al, 2010b). 
É sempre importante reafirmar que o DHAA está indivisivelmente ligado à 
dignidade da pessoa humana, à justiça social e à realização de outros direitos 
(direito à terra para nela produzir alimentos, ao meio-ambiente equilibrado e 
saudável, à saúde e à educação, à cultura, ao emprego e à renda, entre outros). 
Isso aponta claramente para a necessidade de políticas e programas públicos que 
tenham como princípio a intra e a intersetorialidade, para que se possa promover a 
realização dos direitos humanos. Importa ressaltar que, na perspectiva da promoção 
dos direitos humanos, o processo (como é feito) é tão importante quanto o resultado 
(o que é feito). Nesse sentido, é fundamental que práticas que promovem o DHAA 
considerem os princípios que se relacionam com esse direito e, assim, superem 
práticas paternalistas, assistencialistas, discriminatórias e autoritárias. Portanto, para 
promover a realização do DHAA é fundamental que a execução e a implantação das 
políticas, programas e ações públicas (o que é feito) e seu delineamento, 
planejamento, implementação e monitoramento (como é feito) sejam garantidos por 
um processo democrático, participativo, inclusivo, que respeite as diferenças e 
diversidades entre os seres humanos (Burity et al, 2010). 
A grande questão que se coloca diante desses conceitos, relativamente 




acadêmicos de formação de professores, é exatamente sobre a relação de 
apropriação que os educadores têm deles. Que políticas são desenvolvidas para 
alcance efetivo dos cerca de 250.000 educadores brasileiros da educação básica? O 
que fazer para que os quase 47 milhões de estudantes da educação básica, que têm 
acesso à alimentação escolar, percebam as implicações do na vida prática e social 
dos conhecimentos adquiridos sobre segurança alimentar, segurança nutricional, 
direito social à alimentação, alimentação saudável?  
Diante da complexidade e, sobretudo da relevância dessas temáticas, é 
que fica evidente a importância de projetos, programas e políticas que aproximem o 
docente desses temas, que os permitam refletir sobre sua função social diante dos 
desafios que estão colocados para a humanidade nesse século. Que os permitam 
relacionar o seu fazer pedagógico à potencial capacidade de transformação que o 
conhecimento construído pelos estudantes pode promover nos seus contextos de 





4 PEHE – DAS BASES CONCEITUAIS À PERCEPÇÃO DOS EDUCADORES 
 
 
Para melhor compreensão do objetivo investigado faz-se necessária uma 
breve contextualização histórica e conceitual do Projeto Educando com a Horta 
Escolar. Neste sentido, pretende-se destacar os princípios e objetivos que 
orientaram a execução do PEHE.  
 
 
4.1 BASES CONCEITUAIS DO PROJETO EDUCANDO COM A HORTA        
ESCOLAR  
 
Com a promulgação da Lei nº 11.947, em 16 de junho de 2009, o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE alcançou avanços, como: a 
extensão do programa para toda a rede pública de educação básica, incluindo a 
educação de jovens e adultos, a destinação de 30% dos repasses do FNDE à 
aquisição de produtos da agricultura familiar1, promovendo a qualidade da 
alimentação escolar e fortalecendo a economia local e, mais, essa legislação 
consolida o entendimento de que não basta a oferta da alimentação escolar, mas a 
inclusão de ações educativas que garantam a melhoria dos hábitos alimentares.  
Essa trajetória vem sendo consolidada desde 2005, quando o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar passou a vincular suas ações ao processo 
educativo.  
Há estudos que demonstram existir comprometimento neurológico nas 
crianças com carência protéica, pois, nesse caso a maturação neurológica se faz de 
maneira mais lenta e compromete o desenvolvimento intelectual. Além disso, as 
crianças portadoras de anemias ou as desnutridas apresentam aporte energético 
globalmente reduzido e, assim, mantêm-se em um persistente estado de desânimo. 
As deficiências em ferro e iodo também são relacionadas aos problemas de 
desenvolvimento cognitivo nas crianças menores; as deficiências de zinco e de 
                                                 
1
 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Disponível em http://www.fnde.gov.br/index.php/ae-




vitaminas comprometem o desenvolvimento mental das crianças. Nesse sentido, foi 
elaborado como projeto piloto o TCP/BRA/3003 - “A Horta Escolar como Eixo 
Gerador de Dinâmicas Comunitárias, Educação Ambiental e Alimentação Saudável 
e Sustentável”.  
Outro fator que contribuiu para esses avanços foi o desenvolvimento do 
Projeto UTF/BRA/067/BRA - Capacitação dos Conselheiros de Alimentação Escolar 
e Agentes envolvidos na Execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
nas Regiões Norte e Nordeste – que surgiu da necessidade institucional de 
fortalecimento de mecanismos voltados à eficiência e à eficácia da execução do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, cujo objetivo é atender as 
necessidades nutricionais dos alunos durante sua permanência em sala de aula, 
contribuindo para o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem e o 
rendimento escolar dos estudantes, bem como promover a formação de hábitos 
alimentares saudáveis. 
Como o repasse para atender essa demanda é feito diretamente aos 
estados e municípios, com base no censo escolar realizado no ano anterior ao do 
atendimento. O programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela sociedade, 
por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs)2, dessa forma, os 
conselheiros devem participar de todas as fases do Programa: assessorando as 
entidades executoras na aquisição, acompanhando o uso dos gêneros alimentícios, 
fiscalizando a aplicação dos recursos financeiros e emitindo pareceres quanto à 
exeqüibilidade do mesmo. Para tanto, é necessário instrumentalizar esses agentes 
sociais para uma atuação mais adequada nas ações de controle, fiscalização e 
avaliação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. A formação desses 
agentes visava à garantia do planejamento e da execução da alimentação escolar e 
a promoção do direito humano à alimentação adequada. 
De acordo com o Documento de Revisão Substantiva nº 02, 2007, a 
elaboração desse projeto inspirou-se na idéia de que os processos de capacitação 
poderiam propiciar aos conselheiros e demais agentes envolvidos com o PNAE tanto 
a construção coletiva de conhecimentos afetos e necessários à gestão e ao controle 
social do Programa como a construção de pactos sociais direcionados à 
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 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Disponível em http://www.fnde.gov.br/index.php/ae-




consolidação de uma Política Nacional Segurança Alimentar e Nutricional para o 
País.  
No decorrer dessas atividades, observou-se que PNAE configurava-se 
como uma estratégia pedagógica de promoção de saúde com vistas a assegurar 
educação de qualidade e que, estas ações poderiam ser vinculadas para ampliar o 
grau de alcance desses objetivos. 
Em 2007, focando a principal ação do projeto, - a capacitação de 
conselheiros e demais agentes da comunidade escolar-, o FNDE percebeu que 
estaria acumulando a experiência de formação de pessoas e subsidiando-se de 
informações para a introdução de políticas públicas com tal finalidade e, desta 
forma, ampliou as ações desenvolvidas no TCP/BRA/3003 objetivando criar 
condições para que um maior número de municípios pudesse discutir, debater e 
elaborar estratégias e soluções que favorecessem a melhoria da qualidade da 
alimentação escolar.  
Nesta perspectiva, o UTF/BRA/067/BRA ampliou suas ações 
fundamentado nas dimensões do Projeto “Educando com a Horta Escolar”, em 
quatorze municípios brasileiros, sendo dois do estado de Goiás e doze do estado da 
Bahia.  
De acordo com o Relatório Final do PEHE, 2011, o Projeto, como uma 
ação de educação alimentar e nutricional do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, ofereceu aos municípios participantes reais possibilidades de trazer para 
dentro da escola e dos debates com a comunidade a complexidade e os desafios 
relacionados à cultura de hábitos alimentares saudáveis, à prática pedagógica 
dinâmica e promotora de aprendizagens e, ainda, à relação sustentável com o 
ambiente.  
A promoção de uma alimentação saudável no espaço escolar pressupõe 
a integração de ações que estimulem a adoção de hábitos alimentares saudáveis, 
por intermédio de atividades educativas que auxiliem e motivem as escolhas 
individuais; de ações de apoio à adoção de práticas saudáveis, mediante a oferta de 
alimentação nutricionalmente equilibrada no ambiente escolar e de ações 
preventivas à exposição da comunidade escolar a práticas alimentares inadequadas. 




questões sociais, econômicas e culturais que dizem respeito ao direito humano à 
alimentação adequada e à garantia da alimentação como direito social. 
De acordo com o Relatório Final do PEHE, 2011, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) ao desenvolver esta ação, percebeu que é 
possível experimentar e disseminar inovações políticas que podem ser ensaiadas 
em pequena escala, sobretudo na forma de pactos pela democracia local capazes 
de viger em redes comunitárias e setoriais de desenvolvimento como é o caso do 
Projeto Educando com a Horta Escolar. Neste sentido, os elementos técnicos 
aportados pelo projeto, subsidiaram o FNDE no desenvolvimento de muitas ações e 
políticas públicas e sinalizaram novas possibilidades de atuação com base nas 
experiências acumuladas. 
Seus principais objetivos são (Costa et al, 2010, p. 16): 
 
a) promover estudos, pesquisas, debates e atividades sobre as questões 
ambiental,  alimentar e nutricional;  
b) oportunizar trabalhos escolares dinâmicos, participativos, prazerosos, 
inter e transdisciplinares;  
c) estimular descobertas e inovações tecnológicas na escola;  
d) gerar aprendizagens múltiplas;  
e) integrar os diversos profissionais da escola por meio de estudos e 
pesquisas sobre o tema currículo escolar;  
f) Interferir nos indicadores de desempenho dos educandos, ou seja, 
melhorar, significativamente, os resultados de aprendizagem;  
g) oportunizar a participação da comunidade nas atividades escolares;  
h) propiciar o comprometimento dos educandos com o ambiente e a saúde 
comunitária; 
i) reeducar e estimular um estilo de alimentação saudável;  
j) gerar relações interpessoais mais respeitosas das individualidades e 
diversidades, além de práticas humanas mais cooperativas, solidárias e 
fraternas. 
 
Na Revisão Substantiva nº 02, 2007, fica evidenciado que o Projeto 
Educando com a Horta Escolar fundamenta-se em dois princípios: a) na necessária 
articulação das áreas de educação/currículo, ambiente e alimentação/nutrição e, b) 
na formação continuada dos profissionais envolvidos com essas áreas na escola.  
Os documentos que descrevem o percurso do projeto registram que por 
meio de seu desenvolvimento, a horta passou a fazer parte das discussões da 
escola, a modificar o currículo escolar, a induzir mudanças das práticas escolares, a 
promover a discussão de um trabalho pedagógico mais dinâmico e lúdico na escola, 
a facilitar a aprendizagem de diversos temas e conteúdos, a gerar a participação de 




(professores, merendeiras, nutricionistas, coordenadores pedagógicos, diretores nos 
debates, a contribuir com a melhoria do desempenho/aprendizagem dos educandos, 
além de ter contribuído com a diminuição do índice de evasão e repetência dos 
educandos.  
Os principais registros conceituais do projeto afirmam que por meio da 
horta o educando aprende a plantar, a selecionar o que plantar, a planejar o plantio, 
a transplantar mudas, a regar, a cuidar, a colher, a decidir que fazer do que colheu. 
A horta altera, sensivelmente, a relação das pessoas com o ambiente em que elas 
vivem, estimulando a construção dos princípios de responsabilidade e 
comprometimento com a natureza, com o ambiente escolar, com a vida comum da 
comunidade, com a sustentabilidade do planeta e com a valorização das relações 
com a sua e com outras espécies. Além desses temas, ficam ressaltadas as 
questões do melhor aproveitamento dos alimentos, da preservação da água, da 
reciclagem de produtos diversos e da importância do consumo de produtos sem 
contaminação. 
A horta, como estratégia de aprendizagem, propicia que os educandos 
construam conhecimentos e habilidades que lhes permitam produzir, descobrir, 
selecionar e consumir os alimentos de forma adequada, saudável e segura, 
contribuindo com a inserção de mais legumes e verduras na alimentação escolar e 
familiar. 
Para Costa et al: 
 
A horta é um instrumento lúdico que auxilia os educadores na tarefa de 
conscientizar as crianças e adolescentes quanto à necessidade de práticas 
alimentares mais saudáveis, quanto ao fortalecimento das diversas culturas 
regionais do país e das possibilidades de aproveitamento integral dos 
alimentos consumimos (COSTA ET AL, 2010, p.13). 
 
O conceito de segurança alimentar e nutricional faz alusão às práticas 
alimentares saudáveis em um contexto de desenvolvimento integral da pessoa 
humana. O Projeto absorve este conceito e faz referência, portanto, a uma série de 
fatores, como: o desenvolvimento sustentável, as condições ambientais para a 
produção da qualidade dos alimentos e de vida da população. 
Com o Projeto Educando com a Horta Escolar, parte-se do entendimento 
de que, por meio da promoção da ação escolar e de uma educação integral dos 




alimentação, à nutrição, à saúde e à qualidade de vida de todos, sobretudo, tendo a 
horta escolar como eixo gerador dessas dinâmicas3. 
O estímulo a uma alimentação saudável e sustentável desenvolvido por 
intermédio do Projeto gerou impactos do ponto de pedagógico (entendimento 
sistêmico e processual do meio ambiente e das relações sociais), alimentar 
(introdução de produtos da horta orgânica na alimentação escolar), nutricional 
(fornecimento de alimento sadio e equilibrado) e formação continuada do corpo 
docente (qualificação dos professores e discussão do tema gerador no currículo 
escolar) e da comunidade escolar.  
Segundo o Relatório Final do Projeto Educando com a Horta Escolar, 
2011, para alcançar o objetivo inicial que seria implementar e expandir a estratégia do 
TCP/BRA/3003 de educação integral de toda a comunidade escolar, especialmente 
crianças e jovens, por meio de hortas escolares, incorporando a alimentação saudável 
e ambientalmente sustentável como eixo gerador da prática pedagógica, foram 
desenvolvidas seis estratégias: 
 
1 – Formação de profissionais - principal estratégia utilizada para 
implementar as ações do projeto. Entendendo a horta como importante aliada na 
melhoria da qualidade da alimentação escolar, na mudança dos hábitos 
alimentares indesejáveis, na dinamização do currículo escolar e na promoção da 
segurança alimentar e nutricional, o projeto fundamentou-se no princípio que a 
formação de pessoas é mecanismo eficaz na consolidação de políticas públicas 
sustentáveis nos municípios. Neste sentido, foram definidas formações com 
gestores, coordenadores municipais das três áreas de atuação: educação/currículo, 
alimentação/nutrição e ambiente/horta, coordenadores pedagógicos, diretores de 
escola e professores atuantes na educação básica. 
 
Neste sentido, foram realizadas formações sistemáticas para os 
docentes, diretores escolares, coordenadores municipais, nutricionistas, técnicos 
agrícolas e cozinheiras dos municípios participantes onde, o objetivo central, estava 
na possibilidade de realizar a reestruturação curricular de forma inter e 
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transdisciplinar, contextualizada e que envolvesse a todos os atores da comunidade 
escolar para garantir a dinamização do currículo, das relações interpessoais e 
possibilitar o favorecimento do processo de mudança da cultura alimentar e 
ambiental. 
Com a realização das atividades formativas, tanto pelos consultores como 
pelos multiplicadores foram alcançados cerca de 4.000 profissionais das diversas 
áreas (educação, nutrição e ambiente) e ainda 736 agricultores familiares. 
Nas atividades formativas foram realizados mais de 98 encontros 
presenciais e cada um dos municípios participantes recebeu uma carga horária 
mínima de 96 horas de formação. Pode-se dizer, então que foram disponibilizadas 
6.816 horas de formação pelo Projeto Educando com a Horta Escolar. 
 
2 – Implantação de hortas - um dos objetivos do projeto Educando com 
a Horta Escolar referiu-se a implantação de 70 hortas instaladas, estabeleceu-se um 
conjunto de critérios para nortear aos gestores municipais a seleção daquelas 
escolas que oferecem mais condições ao desenvolvimento das atividades nas áreas 
prioritárias do referido projeto. Os critérios escolhidos foram: oferecer ensino 
fundamental; ter número igual ou superior a 50 estudantes matriculados; ter área 
mínima de 150 m2 disponível para a horta, relevo adequado da área escolhida para 
possibilitar a instalação da horta escolar e dispor de água suficiente e de boa 
qualidade para rega das hortaliças. 
Cabe ressaltar que para a implantação das hortas escolares foram 
destinadas 648 horas em atividades da área de Meio Ambiente e Hortas Escolares 
aos 14 municípios participantes da primeira fase. 
 
3 – Realização do Diagnóstico Nutricional – dentre as ações realizadas 
pelo Projeto Educando com a Horta Escolar, na área de alimentação e nutrição, está 
o diagnóstico nutricional de estudantes das escolas vinculadas ao Projeto, com 
vistas a: 1) identificar situações epidemiológicas que pudessem estimular a adoção 
de políticas públicas em educação, saúde e saneamento, 2) contribuir com a 
motivação e priorização de temas para atividades pedagógicas, ao sensibilizar os 
professores e gestores para problemas reais e cientificamente dimensionáveis da 




da alimentação escolar e, 4) indicar os vegetais que poderiam ser preferidos para o 
cultivo, tendo por referência as enfermidades evidenciadas no diagnóstico. 
A avaliação nutricional dos estudantes do Projeto, especialmente dos 
estudantes de 06 a 14 anos das escolas públicas selecionadas pelos municípios, 
observou-se que, dos 4.622 estudantes que compuseram a amostra total, menos de um 
terço foi considerado saudável pelos indicadores empregados, conforme o gráfico que 
se segue:  
 
Gráfico 1 - Prevalência de enfermidades nutricionais em estudantes atendidos pelo Projeto Educando pela 
Horta Escolar, 2008. 
 
 
FONTE: PEHE. Relatório Final do Diagnóstico Nutricional. FNDE: Brasília, 2008, p.12. 
 
4 – Elaboração, reprodução e distribuição do material didático - o 
material produzido como norteador das ações sobre os temas educação, ambiente e 
nutrição foi fundamental para a construção pemanente do processo de formação 
profissional, foi imprescindível ao desenvolvimento das formações, pois por meio 
deles foi possível dinamizar a prática, facilitando a compreensão dos temas, além de 





No decorrer do projeto, notou-se a importância da aplicação de materiais 
didáticos específicos para as áreas de atuação, neste sentido foram distribuídos 
cerca de 10.770 kits de cadernos em todas as regiões do país.  
 
5 - Realização de Encontros Nacionais para formação conjunta de 
gestores - Os Encontros Nacionais aconteceram em todas as fases do projeto, 
totalizando três encontros nacionais. Eram convidados para o Encontro Nacional: o 
prefeito, o secretário municipal de educação, os coordenadores de educação, 
nutrição e ambiente, sendo estes últimos, servidores públicos municipais 
responsáveis pelo desenvolvimento do projeto no interior do município. 
Foi caracterizado como o momento de socialização de experiências e 
planejamento de as ações futuras. Foram também caracterizados pelos momentos 
políticos, pois nesses eventos os gestores assinaram os termos de compromisso 
firmando a parceria entre o FNDE e o município, viabilizando assim, a execução das 
atividades. Nesses eventos, além de novos municípios participavam também os 
municípios referência que desenvolveram com êxito o projeto e foram convidados a 
relatar sua experiência, com o intuito de mobilizar os novos coordenadores 
municipais. 
 
6 – Socialização das experiências - No ano de 2009, o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação, por meio da Coordenação Nacional do Projeto, 
sugeriu uma metodologia de socialização da experiência do UTF/BRA/067 e com 
isto ampliou a formação para 57 novos municípios. 
O Projeto Educando com a Horta Escolar, no ano de 2009, configurou-se, 
então, como uma estratégia de disseminação das experiências exitosas vivenciadas 
nos anos 2005 a 2008, em dezessete municípios brasileiros. Neste sentido, as 
formações realizadas no ano de 2009 tiveram como objetivos: 
  Socializar as experiências exitosas e, 
 Formar formadores municipais nas áreas de Educação, Meio 
Ambiente/Horta e Nutrição, para organização, implantação e 
desenvolvimento do Projeto em seus municípios de origem, com vistas 





4.2 A FORMAÇÃO DO PROFESSOR NO ÂMBITO DO PEHE 
 
 
O Censo do Professor, realizado em 2003 pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, respondido por cerca de 1,7 
milhão de docentes de todo o País em 2003, revela que dos professores que atuam 
no ensino fundamental com formação até esse nível de ensino e lecionando  de 1ª a 
4ª série, diminuiu de 15,3% (1996) para 2,8% (2002) e de 1% (1996) para 0,3% 
(2002) os que atuam de 5ª a 8ª série. 
 As regiões que mais contribuíram para essa redução, considerando o 
Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série, foram: Norte, passando de 33,3% (1996) para 
5,6% (2002); e Nordeste, de 27,7% (1996) para 5,1% (2002). Nas demais regiões, o 
número de docentes com este nível de formação praticamente acabou. Já no Ensino 
Fundamental de 5ª a 8ª série, o percentual está em um nível muito baixo, podemos 
destacar a Região Sudeste que, em 2002, registrou apenas 0,1% dos professores 
com esse nível de formação. 
De maneira geral, observa-se que o nível de qualificação dos docentes 
tem melhorado muito nos últimos anos. Há, entretanto, de se avançar mais para o 
completo atendimento das metas do Plano Nacional de Educação, 2002. 
A formação inicial de professores visa o desenvolvimento de 
competências básicas e específicas, sendo esta, a primeira etapa de um percurso 
que deverá manter-se ao longo de toda a sua carreira profissional. 
A formação continuada deve fomentar a apropriação dos saberes pelos 
professores rumo à autonomia e deve levá-los a uma prática crítico-reflexiva, 
abrangendo os saberes derivados da experiência docente e a vida cotidiana da 
escola. 
A partir desse princípio, descarta-se o conceito de formação como o 
processo de atualização que se dá através do conhecimento de informações 
científicas, didáticas e descontextualizadas da prática do professor, para adotar um 
conceito de formação que consiste em construir conhecimentos sobre a prática 
docente, a partir da reflexão crítica. 
O conceito de formação continuada de professores deve abranger de 





1) a socialização do conhecimento produzido pela humanidade; 2) as 
diferentes áreas de atuação; 3) a relação ação-reflexão-ação; 4) o 
envolvimento do professor em planos sistemáticos de estudo individual ou 
coletivo; 5) as necessidades concretas da escola e dos seus profissionais; 6) 
a valorização da experiência do profissional; 7) a continuidade e a amplitude 
das ações empreendidas; 8) a explicitação das diferentes políticas par a 
educação pública; 9) o compromisso com a mudança; 10) o trabalho coletivo 
e, 11) a associação com a pesquisa científica desenvolvida em diferentes 
campos do saber. (ALVES, 1195 apud CARVALHO e SIMÕES, 1999 pg. 4). 
 
 
Neste sentido, a formação dos sujeitos envolvidos no projeto das hortas 
escolares foi o principal foco de atuação do Projeto. A ideia foi apoiar os municípios 
para que desenvolvessem suas capacidades nas diversas dimensões das políticas 
de segurança alimentar e nutricional. Tratou-se de contribuir para o aperfeiçoamento 
das dimensões pessoal e social dos indivíduos, de convivência em sociedade e 
compartilhamento de experiências. Buscou-se incentivar dinâmicas que priorizassem 
a construção de valores e práticas.  
A proposta de formação oferecida pelo Projeto era de que os professores 
do Ensino Fundamental desenvolvessem junto com seus alunos atividades lúdicas, 
interessantes e criativas. Como o professor era responsável pela formação do 
educando em sala de aula, os consultores do Projeto realizavam diversas horas de 
formação para embasá-lo em sua prática pedagógica.  
Fica evidenciado que a proposta do Projeto fomentava a apropriação dos 
saberes pelos professores rumo à autonomia para leva-los a uma prática crítica-
reflexiva que abrangesse os saberes derivados da experiência docente e da vida 
cotidiana da escola. Segundo COSTA et al (2010, p. 47) por meio de reflexões 
conjuntas eram criadas situações capazes de gerar a troca de saberes entre esses 
atores. 
Por essas razões, o projeto privilegiou a formação como forma de intervir 
nas condições sociais de desempenho das atividades profissionais, desenvolvida na 
perspectiva de uma educação crítica e emancipadora, capaz de auxiliar na 
construção e no domínio de saberes: disciplinares e curriculares e ainda dos 
saberes da prática social, do mundo vivido e da cultura na qual está inserido. Uma 
formação que levasse o professor a conectar os múltiplos saberes no trabalho 




As formações foram realizadas de forma presencial e sistemática a partir 
de cronogramas, previamente elaborados, junto aos gestores dos municípios e 
oferecidas por meio de oficinas, cursos e palestras nas três áreas de atuação do 
projeto para gestores públicos municipais e de escolas, professores, merendeiras, 
nutricionistas e técnicos agrícolas.  
De acordo com os documentos que descrevem o percurso do projeto, as 
intervenções propostas pelo Projeto visavam promover diferencial na práxis e no 
modo de agir das pessoas/profissionais, para tanto, as atividades eram 
desenvolvidas a partir do conhecimento da realidade dos sujeitos em suas múltiplas 
dimensões. 
Neste sentido, o papel da formação promovida pelo Projeto Educando 
com a Horta Escolar era de incentivar e motivar os professores a descobrirem seus 
próprios caminhos, para o desenvolvimento de um trabalho interdisciplinar em 
equipe, relacionando teoria e prática por meio de reflexão da prática pedagógica e 
de estudos sobre currículo escolar, voltados para a promoção de atividades que 
promovessem a horta escolar como eixo dinamizador e o educando como sujeito do 
processo de ensino e aprendizagem. 
De acordo com a Revisão Substantiva nº 04 de 2009, a horta foi uma 
importante aliada na melhoria da qualidade da alimentação escolar, na mudança dos 
hábitos alimentares indesejáveis, na dinamização do currículo escolar e na 
promoção da segurança alimentar e nutricional, por isso o projeto fundamentava-se 
no princípio que a formação de pessoas é mecanismo eficaz na consolidação de 
políticas públicas sustentáveis nos municípios e para tanto, foram definidas 
formações com gestores, coordenadores municipais das três áreas de atuação: 
educação/currículo, alimentação/nutrição e ambiente/horta, coordenadores 
pedagógicos, diretores de escola e professores atuantes na educação básica.  
Conforme dados registrados no Relatório Final do Projeto Educando com 
a Horta Escolar, 2011, por diferentes metodologias, foram diretamente atendidos 
cerca de 4.000 profissionais da educação, com cursos presenciais de, no mínimo, 96 
horas. O objetivo de tais formações era subsidiar esse profissional no 
desenvolvimento das atividades curriculares e pedagógicas em sala de aula. A 
metodologia foi estruturada a partir das concepções e experiências da formação de 




entre as áreas de educação, alimentação e nutrição e ambiente e hortas, em termos 
operacionais e organizacionais. 
O processo de formação visou trabalhar com o indivíduo o entendimento 
de onde ele está, com qual realidade está lidando. Envolveu a percepção da 
construção de políticas, com a valorização dos direitos individuais e das 
particularidades de cada grupo. A conscientização dos indivíduos da realidade em 
que se encontra e a sua capacidade de se envolver com ela e até de modificá-la 
representaram aspectos essenciais desenvolvidos na formação. A estratégia da 
horta escolar refletia justamente a percepção da necessidade da mudança, da 
transformação e da integração entre diversos aspectos relacionados à educação, à 
saúde, à alimentação escolar, ao meio ambiente, à participação social. 
Para Costa et al (2010, p. 20), a implementação da estratégia da horta 
escolar demanda o envolvimento de vários setores: nutrição, gestão, controle social, 
monitoramento e avaliação; e os atores respectivos de cada setor devem receber 
formação quanto às especificidades da participação no processo de implementação 
dessa iniciativa. Entretanto, a formação é também geral, ou seja, na formação do 
nutricionista, há também a abordagem da educação, da gestão, do controle social e 
das outras áreas. Cada formação tem uma abordagem diferenciada, de acordo com 
o profissional que está em foco, mas que não deixa de passar também a visão geral 
do processo, a fim de que não se justifique o “empurra-empurra” das 
responsabilidades ao longo do processo.  
De acordo com o Relatório Final do Projeto Educando com a Horta 
Escolar, 2011, a formação na estratégia da horta escolar, para os municípios 
participantes, demonstrou caráter inclusivo e transdisciplinar, no sentido de que 
todos os atores devem estar previstos para receber formação em todas as áreas, 
com a abordagem de sua especificidade. Neste sentido, segundo o Relatório foi 
essencial a etapa de formação em que se explicava passo a passo a implementação 







4.3   CURRÍCULO APLICADO E A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 
 
Segundo os pressupostos firmados nos documentos do Projeto, a 
concepção tradicional de currículo como “grade” de conteúdos e carga horária 
impede que os profissionais da educação, sobretudo, professores, percebam a 
complexidade e amplitude da ação pedagógica, uma vez que se sentem 
responsáveis apenas pelos conteúdos (na melhor das hipóteses, pelas 
competências) prévia e arbitrariamente elencadas nesses documentos. Qualquer 
outra questão (seja ela mais essencial ou aparente) que esteja fora daquela 
seqüência parece ser invasiva da ação escolar e do planejamento do processo 
educacional (Sancho, 2006).  
E ainda, no intuito de assegurar que tais conteúdos sejam “repassados” e 
garantidos na seqüência das séries, - inclusive como indicador de qualidade da 
escola -, são ignorados diversos aspectos do cenário educativo, especialmente os 
concernentes aos estudantes. Dentre estes componentes, destacamos: a 
multiculturalidade, as diferentes experiências e realidades, a diversidade de ritmos e 
tempos de aprendizagens, os interesses e motivações, a realidade da comunidade 
local, os saberes apreendidos anteriormente e as possíveis correlações entre os 
saberes escolares e a vida social do município ou estado.  
Desse modo, para o projeto, desde o início das atividades, era basilar a 
tarefa de reconceitualizar o currículo na perspectiva crítica e atual como um conjunto 
sistematizado de elementos que compõem o processo educativo e a formação 
humana. Assim, assegurou que toda e qualquer discussão, seja no campo da 
metodologia, avaliação, políticas e alternativas educacionais estarão assistidas 
como questões que realmente importam e têm espaço concreto no trabalho 
cotidiano. Discutir o currículo significaria, nesse sentido, discutir a formação humana 
por meio do trabalho pedagógico; e, sobretudo, evidenciar a qualidade da ação que 
os adultos e educadores qualificados, exercem sobre crianças, adolescentes, jovens 
e adultos.  
Ressalta, também, que a partir dessa perspectiva de currículo, os 




sociais contemporâneos como fome, violência, pobreza, DST/AIDS, guerras, 
trânsito, alfabetização dos povos, diversidade de gênero, classes, etnias, opções 
religiosas, de relação com o corpo, entre outras, estão absolutamente relacionadas 
ao papel da escola na formação humana dos educandos e, principalmente, às suas 
aprendizagens.  
De acordo com o Documento de Projeto: “Formação de Agentes Locais e 
Regionais para a Alimentação Escolar por meio da Horta na Escola – Projeto 
Educando com a Horta Escolar”, 2010. O diagrama abaixo, explica o processo 











      
                           






FONTE: FNDE/FAO, 2010 
 
Para os estudiosos que pensaram o projeto, o currículo escolar, põe em 
foco, justamente, amplas questões, entre elas: O quê e como se aprende na escola? 
A quem interessa e a serviço de quem está o que é aprendido? Como podemos 
fazer para democratizar o que é discutido nas escolas de forma a não excluir os 
conhecimentos dos diferentes segmentos sociais, sem anular identidades ou 
segregar saberes? Como romper com a "clausura" que a escola vive em relação à 




Reconhecem que não há consenso sobre um caminho que garanta 
certeza ou segurança para responder a esses questionamentos e que o não 
consenso nas suas possíveis respostas expressa a existência de diferentes 
caminhos ou de caminhos plurais. Compreendem, a partir de Sancho (2006) que: 
“as fronteiras entre o conhecimento científico e o cotidiano são cada vez mais 
tênues, e o importante, hoje, não é apenas o que se aprende, mas como se 
aprende, por que se aprende e que efeito isso tem para os sujeitos que aprendem.”  
 
 
4.4  A PERCEPÇÃO DOS EDUCADORES  
 
O presente estudo foi orientado pelo objetivo de conhecer os resultados 
prático-pedagógicos percebidos pelos professores a partir da formação oferecida 
pelo Projeto Educando com a Horta Escolar, neste sentido buscou-se apreender 
quais foram às percepções e as aprendizagens elencadas pelos educadores, bem 
como suas reflexões sobre o ciclo formativo.  
A seguir encontram-se registrados os procedimentos e os dados 
coletados no decorrer do presente estudo. O universo de questionários analisados é 
correspondente a 48 (quarenta e oito) e destaca-se o fato de que nem todas as 
perguntas foram respondidas. Desse modo, os valores percentuais registrados 
corresponderam ao número de respostas comparadas ao universo de respondentes 







4.4.1 O Perfil dos Educadores formados pelo PEHE 
 























































Tempo médio de atuação 





Em relação ao perfil dos Educadores formados pelo Projeto Educando 
com a Horta Escolar, pode-se observar que o quadro reafirma o fato de que o 
magistério primário no Brasil é ainda uma ocupação predominantemente feminina. 
Para Bruschini (1988) isso explica ainda o grande número de professores com 
ensino superior: 
 
Uma vez consolidada a tendência de a mulher se dedicar ao magistério 
primário, o ingresso maciço das mulheres no ensino superior, a partir de 
então, contribuiria para consolidar também o magistério como ocupação 
feminina, pois a maioria das que ingressaram nas universidades dirigiram-
se para os cursos que preparam para a docência naquele nível 





O grande número de professores com formação superior deve ser 
remetido à Lei n° 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional e em seu artigo 62, dispõe: 
 
A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de educação, admitida, com formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries 
do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.  
 
 
Em 06 de dezembro de 1999, esse artigo da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, 1996, foi regulamento pelo Decreto n° 3.276 que diz: 
 
Art. 3º A organização curricular dos cursos deverá permitir ao graduando 
opções que favoreçam a escolha da etapa da educação básica para a qual 
se habilitará e a complementação de estudos que viabilize sua habilitação 
para outra etapa da educação básica. 
§ 1º A formação de professores deve incluir as habilitações para a atuação 
multidisciplinar e em campos específicos do conhecimento.  
§ 2º A formação em nível superior de professores para a atuação 
multidisciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos anos 
iniciais do ensino fundamental, far-se-á exclusivamente em cursos normais 
superiores. 
 
Cabe ressaltar que, a partir da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, novas legislações foram sendo regulamentadas por 
intermédio do Conselho Nacional de Educação como mecanismos para melhor 
atender às questões da formação inicial do professor, no intuito de superar os 
problemas já apontados em pesquisas acadêmicas no cotidiano da sala de aula. 
Pode-se concluir que os dispositivos legais apontam para a formação de 
professores como um dos principais elementos para se intervir na qualidade do 
ensino ministrado nos sistemas educativos, em todos os âmbitos: nacional, estadual 
ou municipal. Esse fato remete aos princípios estabelecidos pelo Projeto Educando 
com a Horta Escolar quando COSTA et al (2010), afirma: 
 
... é de fundamental importância a oferta de cursos de formação continuada 
para os profissionais da educação, especialmente professores, pois esta 
ação garante a sustentabilidade do mesmo e cria condições reais para o 
alcance dos resultados esperados, tendo em vista que a formação 
continuada de professores incentiva a apropriação dos saberes rumo à 
autonomia e os leva a uma prática crítico-reflexiva, abrangendo a vida 
cotidiana da escola e os sabres derivados da experiência docente (COSTA 





Isso explica ainda, porque a maioria dos respondentes exerce a função 
docente nas escolas, ou seja, são professores. 
É interessante notar ainda que, os sujeitos da pesquisa atuam como 
profissionais no município há mais ou menos 08 anos, verifica-se aqui nesse item 
que os gestores atenderam a recomendação do projeto no sentido de indicar 
servidor efetivo para participar do Projeto como descrito no Relatório Final do Projeto 
Educando com a Horta Escolar (2011):  
 
É importante considerar que as atividades propostas por projetos, sejam 
elas quais forem, são temporais; ou seja, o projeto passa e o município 
permanece. Pela experiência adquirida, é possível afirmar que nenhum 
projeto pode ser exitoso se eximir-se da responsabilidade de qualificar as 
pessoas que atuam localmente. A ação formativa de pessoas é, sem 
dúvida, uma maneira de perpetuar as boas práticas locais (FNDE, 2011, p. 
58).   
 
 
4.4.2 A inserção da educação alimentar na escola 
 
Em relação à realização de atividades de educação alimentar, pode-se 
dizer em linhas gerais, que é possível haver mudanças nos conhecimentos e nos 
hábitos alimentares dos estudantes. Essa perspectiva evidencia o papel da 
formação dos docentes na melhoria da qualidade da formação dos estudantes, bem 
como de sua qualificação para a vida social.  
Observa-se no questionário de entrada que as ideias mais recorrentes 
sobre o conceito de educação alimentar explicitadas pelos docentes podem ser 
resumidos nos depoimentos abaixo transcritos: 
  
 “processo de educar para a alimentação”  
 
“criar consciência da alimentação saudável” 
 
“produzir conhecimentos sobre o tema” 
 
“fazer os alunos pensarem sobre o alimento” 
 
“promover atividades em sala de aula para os estudantes com o tema alimentação” 
 
“inserir o tema alimentação na escola por meio de disciplina específica” 
 
“proporcionar estudos sobre alimentação” 
 





Tais depoimentos remetem para o fato de que a formação inicial do 
professor não abarca as questões de educação alimentar, mas tem-se apenas o 
conhecimento do senso comum. Segundo, Costa et al (2010) nas formações 
oferecidas pelo PEHE as ações de educação alimentar e nutricional eram focadas 
na reflexão sobre o ato de alimentar-se, entendendo que o mesmo é cercado de 
significados e fatores determinantes, sejam de caráter social, político, econômico, 
higiênico entre outros. De forma que mais que ensinar as propriedades nutricionais 
dos alimentos aos educandos é fundamental permitir que cada um construa uma 
visão crítica sobre os aspectos da alimentação, conferindo assim uma autonomia e 
maturidade diante das escolhas no ato de alimentar-se. 
Isso explica porque o Gráfico 2 evidencia maior incidência das atividades 
de educação alimentar nas escolas após a formação oferecida pelo Projeto, bem 
como a redução dos indicadores de não inserção do tema na escola. Fato este que 
pode ser direcionado ao primeiro objetivo específico, destacado por Costa et al 
(2010, p. 41): “desenvolver, por meio das hortas escolares, alternativas pedagógicas 
para a promoção da educação ambiental, alimentar e nutricional”. 
 
Gráfico 2 – A Educação Alimentar na escola. 
 
 

















ANTES DAS FORMAÇÕES APÓS AS FORMAÇÕES






 Esse dado sugere que a participação nas formações alterou a realidade 
curricular da escola e, naturalmente, a prática pedagógica dos professores 
participantes. Registra, ainda, que a estimulação do tema junto aos profissionais 
incita a abordagem deste junto aos educandos, conforme descrito: 
 
Nesse viés, a horta escolar torna-se o eixo dinamizador das relações inter e 
intrapessoais no interior da escola, na medida em que a inserção da 
educação alimentar e nutricional no currículo escolar possibilita, entre outros 
avanços, que se trabalhe efetivamente com diversos temas relacionados à 
alimentação, ambiente e educação. 
... todos os estudos que decorrem da temática do currículo têm possibilitado 
aos educadores a reflexão sobre a função social da escola e do professor, a 
reestruturação do planejamento e do fazer pedagógico da escola, a 
construção de um currículo que concilie os conhecimentos científicos, 
filosóficos, princípios éticos, valores culturais e sociais, saberes formais e 
não formais com as estratégias pedagógicas adotadas. Desse modo, tem 
favorecido a aprendizagem e o desenvolvimento de cada educando 
(BRASIL, 2010, pg. 100). 
 
Já sobre o significado do aumento das atividades relacionadas à 
educação alimentar nas escolas, os dados são apresentados no Gráfico 3. 
 





























ANTES DAS FORMAÇÕES APÓS AS FORMAÇÕES
Construção de hortas Melhor consumo de alimentos
Qualidade dos alimentos Higiene na alimentação




Esse dado sugere que as formações oferecidas aos profissionais os 
instrumentalizaram e estimularam a adoção de práticas curriculares e pedagógicas 
relativas ao tema. Sugere, também, que promoveu mudanças no cotidiano escolar, 
favorecendo mais estreita relação entre a escola e as demandas da vida social. 
Essa prática reporta ao texto em que Barbosa (2008, p.35) afirma que “para 
responder aos novos desafios, é necessária uma “engenharia” diferenciada dos 
sistemas de ensino e das escolas que garanta o acesso, a permanência e a 
qualidade da educação”.  
Analisando estes dados, é possível inferir que a qualidade da educação 
básica está estreitamente relacionada a uma metodologia eficiente na formação dos 
professores, que os permita refletirem conceitualmente e transportar esses 
conhecimentos para sua realidade profissional, e assim, vislumbrar 
metodologicamente as possibilidades de mudança de sua prática pedagógica.  
Percebe-se na análise do Gráfico 3, que os  professores a partir da 
fundamentação teórica-prática das ações escolares e pedagógicas sobre temas de 
alimentação e nutrição, não só passaram a trabalhar essa temática, mas 
apreenderam novos conceitos de Educação Alimentar. É o que se observa nos 
depoimentos descritos no questionário de saída, aplicado no final dos ciclos 
formativos:  
 “é o ato de formar pessoas para o ato de alimentar-se, não apenas na escola, mas na 
vida social”; 
 
“é uma educação que qualifica o sujeito para melhor compreender o processo de 
produção, preparo, consumo e implicações do alimento”.  
 
“é permitir que o sujeito exerça sua cidadania a partir da compreensão do direito humano 
à alimentação adequada” 
 
“utilizada para instruir as pessoas acerca do ato de alimentar-se, compreendendo suas 
consequencias presentes e futuras” 
 
“é parte da formação integral do indivíduo na escola” 
 
“é parte integrante de um bom currículo escolar. Precisa ser mais aprofundado para que 
os docentes associem o currículo da escola, a prática pedagógica, a aprendizagem dos 
indivíduos e o exercício de sua cidadania.”  
 
 
Esses depoimentos ilustram a significativa ampliação do conceito de 
educação alimentar e expressam que o acesso à informação, aos debates, aos 
temas e à reflexão ocasionados pelos processos formativos modificam os conceitos, 




Tal fator é entendido por Davanço; Taddei e Gaglianone (2004): 
 
... intervir neste processo de formação por meio de ações educativas pode 
influir positivamente na formação dos hábitos alimentares, contribuindo para 
o estabelecimento do comportamento alimentar saudável. Sendo a escola o 
ambiente propício para o processo educativo, o professor é o membro 
central da equipe de saúde escolar, pois, além de ter maior contato com os 
alunos, está envolvido na realidade sócio-cultural de cada discente e possui 
uma similaridade comunicativa. Devido a esta razão, o treinamento de 
professores é uma condição, sensibilizando-os para o engajamento, 
processo mediado pelo nutricionista como agente institucional e 
motivacional. Após estarem envolvidos e comprometidos com esta causa, 
os professores do ensino fundamental estariam aptos para exercerem esta 
influência coadjuvante, em suas aulas, estimulando práticas alimentares 
saudáveis. 
 
 Conforme Relatório Final do PEHE, 2011, esses resultados são possíveis 
a partir da reconstrução do conceito de currículo que, no decorrer das formações é  
trabalhado  como conteúdo e aparece como elemento norteador da atividade 
escolar, modificador da prática pedagógica, como promotor de aprendizagens 
significativas e, assim, como elemento essencial no exercício da cidadania.  
 
 
4.4.3 Avaliação das formações/capacitações oferecidas. 
 
Para alcançar um dos objetivos da pesquisa, fez-se necessária uma 
análise dos encontros formativos oferecidos pelo Projeto a partir da avaliação 
desenvolvida pela equipe coordenadora. 
 A escolha dos caminhos a serem trilhados é um processo que exige 
planejamento e qualificação dos profissionais que farão essa atividade, uma vez que 
a metodologia não é neutra. Essa escolha está altamente vinculada aos objetivos e 
finalidades da ação formativa. Dependendo da forma como os cursos de formação 
são desenvolvidos, certamente, serão avaliados como distantes da realidade e do 
cotidiano da sala de aula.  
É fundamental ressaltar que, o feedback é elemento-chave em qualquer 
avaliação e o mesmo transforma-se em auto-monitoramento, por isso todos os 





Neste sentido, a qualidade da formação oferecida pelo Projeto Educando 
com a Horta Escolar no quesito referente ao conteúdo apresentado teve 91% de 
aprovação dos participantes, para esses professores, o conteúdo apresentado foi 
ótimo e para outros 9% ele foi bom (Gráfico 4). Registra-se, que não existiu 
nenhuma nota para as opções: ruim e regular, ou seja, é possível afirmar que as 
formações tiveram êxito quanto à escolha dos conteúdos selecionados.  
 
Gráfico 4 – Avaliação quanto ao Conteúdo, Material didático e Metodologia aplicada. 
 
 
Acerca dos conteúdos das formações, os depoimentos registrados 
evidenciam o alto grau de aprovação dos participantes: 
“Atendeu a necessidade e a demanda dos profissionais em exercício;” 
 
“Percebi a importância do acesso a conteúdos relacionados à alimentação saudável na 
escola”;  
 
“A clareza dos conteúdos e a acessibilidade da linguagem utilizada nos encontros de 
formação foram fundamentais”; 
 
“Foi interessante ressaltar a importância da socialização de saberes e experiências entre 
professores, alunos, escolas e municípios”;  
 
“A importância do debate sobre a função social da escola e do professor na formação do 
indivíduo”; 
 
“A relevância do debate sobre currículo e suas implicações na vida dos estudantes”. 
 
































“Foram trabalhados conteúdos que esclareceram questões sobre currículo e vão 
complementar as nossas ações”;  
 
“Sendo a primeira formação da qual participo, consegui entender conteúdos e 
metodologias que deverão ser utilizados em meu trabalho na escola”;  
 
“Muito claro e fácil de entender”;  
 
“O conteúdo foi pertinente ao definir alternativas de atuação no município”; 
  
“As reflexões sobre as práticas pedagógicas foram pertinentes e motivadoras, 
oportunizando possibilidades de trabalho produtivo”;  
 
“Foi um momento proveitoso, onde adquirimos conhecimentos riquíssimos com a 
experiência de outros municípios”;  
 
“Consegui tirar minhas dúvidas e levar uma bagagem grande de informações para o meu 
município”; 
 
“Atingiu o objetivo principal que é o de trabalharmos o currículo”; 
  
“Focou bem o papel do coordenador da área de educação no projeto”; 
 
“Esses encontros me ajudam muito a pensar e repensar o projeto no município”; 
 
“Todos os conteúdos foram muito bem pensados e colocados para o nosso 
entendimento”.  
 
Acerca da metodologia utilizada, das 48 (quarenta e oito) pessoas que 
responderam a questão, 10% tiveram a percepção que a metodologia empregada foi 
boa e 85% ótima (Gráfico 4). Fazendo-se um resumo daquilo que foi dito a respeito 
desse item, temos:  
“Foram utilizadas estratégias metodológicas diversificadas facilitando assim a 
compreensão”;  
 
“Essa metodologia permite que tiremos nossas dúvidas e encoraje nosso trabalho”;  
 
“Excelente, muito dinâmica, bem aproveitada, construiu aprendizagem”;  
 
“A metodologia é suficiente quando todos são capazes de compreender a mensagem 
transmitida, e foi o que aconteceu, com grande êxito”;  
 
“Rica em áudio-visual, com assuntos importantíssimos para a prática pedagógica”;  
 
“Estava ótima a metodologia por ser diversificada”;  
 
“Foi boa porque os formadores estão sempre abertos para o novo e se adaptam às 
necessidades dos grupos”;  
 
“As dinâmicas deixam a equipe a vontade para trabalhar”;  
 
“Apesar do tempo reduzido, o objetivo foi atingido”;  
 




Em relação ao material didático utilizado (Gráfico 4), temos o seguinte 
percentual: 4% da amostra considerou que o material didático empregado na 
formação foi apenas regular, 20% achou que ele foi bom e 76% elegeu como ótimo. 
Destacam-se algumas das justificativas apontadas para esta pergunta:  
“O material é de boa qualidade e de fácil compreensão”;  
 
“O material é rico e de linguagem acessível”;  
 
“O material encadernado do mapeamento do processo de formação não foi suficiente”;  
 
“Alguns materiais poderiam ter sido passados impressos considerando que alguns 
municípios não têm verba para impressão de material”;  
 
“Claro, objetivo e que pode ser usado pelos coordenadores nas formações locais”;  
 
“Servirá de base aos estudos no município”;  
 
“Além de ser interessante e informativo, não foi cansativo para os formandos”;  
 
“O material foi uma forma de nos orientar dando sequência a nossa aprendizagem”;  
 
“Bastante dinâmico e questionador”.  
 
Ainda sobre as formações, outros aspectos foram avaliados pelos 
professores, tendo em vista que a equipe coordenadora do Projeto demonstrava 
uma preocupação quanto à qualidade dos encontros formativos: 
 
A avaliação é uma estratégia de gestão que deve ser utilizada em todo o 
desenvolvimento do projeto. Sua contribuição é direcionada à efetividade e 
a sustentabilidade, o que significa recolher do monitoramento e 
acompanhamento, as informações decorrentes do planejamento e do 
processo de implementação. Espera-se, com isso, gerar os ajustes 
necessários para subsidiar as decisões sobre sua manutenção, mudança de 
rumo ou até mudança do foco da intervenção, sobretudo do ponto de vista 
técnico. (FNDE, 2010, p. 18 – Arquivo da CGPAE). 
 
 
Neste sentido, aspectos organizacionais e logísticos também foram 
contemplados na avaliação. De acordo com as respostas dos entrevistados, 26% 
deles apontaram para “bom” e 74% “ótimo” para o quesito integração do grupo. 
Condensando o que foi escrito pelos participantes para justificar as suas respostas, 
temos:  
“houve integração de forma espontânea e prazerosa”; 
 





“a simpatia e os cuidados com os cursistas, pelo pessoal do FNDE, fizeram a diferença”;  
 
“o grupo todo se envolveu nas atividades, uma pena que o tempo ainda é muito  
pequeno”; 
 
“todo o grupo estava bem interado, trocando idéia sobre o projeto e dando dicas do que 
já desenvolveram em seus municípios”; 
 
 “ocorreu grande troca de informações e experiências;” 
 
 
Na sequência, o Gráfico 5 apresenta os percentuais que foram tabulados 
a partir das respostas dos entrevistados: 
 












É importante ressaltar que os itens integração do grupo, tempo das 
oficinas e organização não se constituem questões apenas logísticas do evento, 
uma vez que a satisfação com esses aspectos certamente promove maior 
predisposição à realização dos trabalhos propostos e, consequentemente, maior 
probabilidade de construção de conhecimentos coletivos. Por outro lado, este 
resultado influencia e é influenciado pelo nível de satisfação evidenciado pelos 
cursistas na avaliação global da formação. O próprio instrumento avaliativo 
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representa esta preocupação por parte dos coordenadores do Projeto, pois para eles 
fator essencial nos encontros formativos era a troca de saberes: 
  
A troca de experiências apresenta-se como uma das atividades mais 
exitosas para estimular o conhecimento do outro. Nesse diálogo constante, 
os atores envolvidos podem aproveitar o espaço de comunicação, de 
expressão para se fazer conhecer, para aprender e para dialogar. A 
formação de recursos humanos representa um dos ativos mais caro ao 




No presente estudo, verificou-se que a estratégia da horta escolar reflete 
justamente a percepção da necessidade da mudança, da transformação e da 
integração entre diversos aspectos relacionados à educação, à saúde, à 




4.5 BENEFÍCIOS E DIFICULDADES 
 
Conhecer as dificuldades do público alvo com quem se está trabalhando é 
uma das estratégias que permitem aproximar-se de sua realidade para iniciar uma 
relação de construção conjunta dos objetivos propostos. Exercitar uma escuta 
sensível representa uma maneira de se ressaltar a importância de atender as 
necessidades dos professores que se deparam com os problemas no cotidiano 
escolar. Neste sentido, ao final de um ano de implementação do Projeto Educando 
com a Horta Escolar, foi realizada uma entrevista em grupo com os coordenadores, 
gestores e alguns professores nos municípios, tendo como base o seguinte roteiro: 
 Benefícios evidenciados com a implementação do projeto; 
 Principais dificuldades enfrentadas; 
 Consensos do grupo em relação ao processo de implantação e 
implementação do projeto; 
 Principais estratégias planejadas para a sustentabilidade e ampliação 




Os dados compilados das entrevistas podem ser visualizados no quadro que 
segue: 







Modificação do hábito alimentar dos educandos e 
professores; 
Aspectos climáticos e seca; 
Dinamização do currículo escolar; Abastecimento público de água; 
Modificação do comportamento dos educandos; Falta de apoio logístico das Secretarias em 
algumas demandas, como, por exemplo, transporte 
e reparos físicos; 
Incremento da alimentação escolar com hortaliças; Comunicação e entrega de materiais; 
Extensão da horta escolar para horticultura familiar; Multiplicação das formações dentro das escolas; 
Sensibilização dos gestores para a importância da 
alimentação escolar e da promoção da alimentação 
saudável; 
Mobilização dos pais, agricultores familiares e 
outros servidores; 
Integração dos docentes e discentes entre si; Adesão prática de nutricionistas e técnicos 
agrícolas; 
Conscientização de que a mudança é possível. Receio em se manter sozinhos na execução do 
projeto dentro do município 
 
A partir do olhar dos educadores, detecta-se que as dificuldades 
encontradas são, na grande maioria, de ordem técnica e operacional para implantação 
do Projeto e não fazem referência aos processos formativos. Todavia, os benefícios 
evidenciados, estão vinculados à prática formativa, tendo em vista que proporcionaram 
mudanças comportamentais no ato de alimentar-se e a dinamização do currículo 
escolar.  
Quanto aos consensos que foram formados nas equipes municipais, pode-
se destacar:  
 A necessidade do envolvimento e articulação dos coordenadores municipais para 
realizar formações nas escolas; 
 A importância do papel dos coordenadores pedagógicos no planejamento de 
atividades pedagógicas considerando as necessidades de cada escola; 




 O Projeto não acaba na culminância, que é um momento de reflexão e de retomada 
de alguns pontos, assim como não compete com outro projeto ou programa, estando 
tudo interligado; 
 É fundamental manter o cultivo nas hortas durante as férias, para manter o solo fértil 
e evitar o crescimento abundante do mato; 
 O reconhecimento para a importância do apoio técnico do nutricionista para embasar 
discussões e o planejamento de atividades pedagógicas sobre alimentação saudável e 
enfermidades de origem alimentar. 
 
A realidade do cotidiano escolar envolve fatores administrativos, políticos, 
ideológicos e conceituais e, ainda, todos os entraves do contexto social em que a 
escola está inserida. Mas, mesmo assim, os educadores continuam por acreditar na 
tarefa de EDUCAR de maneira criativa e lúdica e, para tanto, buscam alternativas e  
estratégias para melhorar a prática pedagógica. Neste sentido, foram elencadas as 
principais estratégias planejadas pelos educadores, a partir dos processos formativos 
do PEHE: 
 Manutenção dos coordenadores atuais, por serem os profissionais mais 
preparados nos municípios para a condução dos trabalhos; 
 Realização de dois seminários municipais por ano; 
 Criação/manutenção dos grupos de estudo nas escolas para discussão dos 
Cadernos do Projeto; 
 Inclusão do Projeto nas Jornadas/Semanas Pedagógicas e nos planejamentos de 
aula/curso; 
 Obtenção de maior apoio das Secretarias; 
 Inclusão no Programa Nacional de Alimentação Escolar, dos resultados do 
diagnóstico nutricional, da cultura alimentar e das práticas de preparo de 
alimentos como pontos prioritários no planejamento de atividades pedagógicas 
pertinentes; 
 Manutenção do cultivo das hortas durante o período de férias e recesso escolar e 
planificação, no início do ano, dos cultivos de 2009; 
 Implementação da separação de resíduos orgânicos, compostagem e produção 
de húmus de minhoca; 
 Criação de um fundo municipal específico para o Projeto Educando com a Horta 




vistas à ampliação e manutenção das hortas escolares, cuja aplicação será 
fiscalizada pelo Conselho Municipal de Alimentação Escolar; 
 Aumento do número de nutricionistas do quadro técnico da Secretaria de 
Educação, atendendo aos parâmetros indicados pela Resolução CFN 358/2006 
para a alimentação escolar. 
 
Essas avaliações parecem evidenciar a ocorrência de um movimento de 
renovação pedagógica nos municípios participantes do projeto Educando com a 
Horta Escolar. Seguramente, não haveria como alcançar desses participantes esse 
nível de formulação não fora a oportunização da reflexão, do debate, da construção 
de conhecimentos ocasionados pela ação intencional de qualificar os profissionais 
da educação para os desafios que estão diante da sociedade, especialmente no que 
se refere aos parâmetros de segurança alimentar e nutricional e à garantia do direito 
humano à alimentação adequada.  
Apontam para uma perspectiva de que, se devidamente alcançados, é 
possível ter a parceria comprometida e consciente dos profissionais da educação 
numa demanda aparentemente e comumente remetida às ações da saúde.  
Os indicativos de compromisso e consciência acerca dessa temática 
sinalizam que a formação continuada, qualificada e sistemática de profissionais em 
serviço pode alterar o quadro da atuação docente no Brasil; pode inferir na 
qualidade dos resultados alcançados pela educação pública e mais que isso, pode 
intervir na qualidade de vida dos cidadãos brasileiros e de suas famílias. Depreende-
se que articular diferentes profissionais e serviços auxilia na configuração de uma 
nova concepção do currículo, alterando as práticas cotidianas e fazendo dos 
encontros formativos um processo humano, ético, solidário, que possa, realmente, 






5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O conceito de segurança alimentar e nutricional pode assumir diferentes  
aspectos de um lugar para outro. Alguns trabalham mais com a idéia de acesso, 
sem tanto tratar de qualidade, outros integram acesso e qualidade, na busca de 
atender as necessidades nutricionais dos indivíduos e garantir a realização do direito 
humano à alimentação adequada àqueles com dificuldade de acesso aos alimentos. 
Outros acrescentam ainda a essa concepção a busca da inclusão social e a 
conquista da cidadania da população mais vulnerável à fome.  
No Brasil, a atuação integrada dos diversos possibilita uma ação 
planejada e articulada com melhores chances de contribuir para assegurar o acesso 
à alimentação, a expansão da produção e o consumo de alimentos saudáveis, a 
geração de emprego e de renda, melhoria nos índices de escolarização, nas 
condições de saúde, nas questões de infraestrutura, com vistas à disseminação dos 
direitos de cidadania.  
O projeto de hortas escolares contemplou essa intersetorialidade e vinculou 
em suas ações a educação, a saúde, o ambiente e a agricultura. O projeto 
relacionou-se transversalmente a todas essas áreas, com a promoção de bons 
hábitos alimentares e consumo de alimentos mais saudáveis, de uma nova relação 
com meio ambiente de forma sustentável, de formação de cidadãos em sua 
totalidade, de uma nova visão de currículo escolar que incorpore mais amplamente 
às questões de segurança alimentar e nutricional, de disseminação de ações de 
educação alimentar e nutricional. Importante ressaltar que quanto mais se garantir a 
integração das áreas envolvidas nesse tema, mas estimular-se-ão as parcerias e 
melhor promover-se-ão os canais de participação popular e de controle social, sendo 
maior a possibilidade de consolidação efetiva da estratégia da horta escolar no 
âmbito da política de segurança alimentar e nutricional.  
O estudo evidencia que a formação continuada de professores qualifica e 
provoca mais envolvimento e maior participação da comunidade nos temas e 
conteúdos propostos. Pode-se dizer que algumas constatações parecem 
importantes e podem orientar as aprendizagens dos professores, mesmo sabendo 
que a amostragem não-estatística de uma pesquisa como essa não permita 




Destacam-se a seguir alguns achados do presente estudo cuja relevância 
demonstra a pertinência da pesquisa e, por conseqüência, do próprio objeto 
investigado. Sem a pretensão de esgotar a análise possível sobre cada um deles, 
passa-se a considerar:  
 
1) A essencialidade da formação dos atores envolvidos nas áreas de 
educação, nutrição e ambiente, no âmbito das políticas de segurança alimentar 
e nutricional 
 
A formação dos sujeitos envolvidos no projeto das hortas escolares foi o 
principal foco de atuação do Projeto. Tratou-se de contribuir para aperfeiçoamento 
das dimensões pessoal e social dos indivíduos, de convivência em sociedade e 
compartilhamento de experiências. Buscou-se incentivar dinâmicas que priorizassem 
a construção de valores e práticas.  
Percebeu-se que o processo de formação visou trabalhar com o indivíduo o 
entendimento de onde ele está, com qual realidade está lidando. Envolveu a 
percepção da construção de políticas, com a valorização dos direitos individuais e 
das particularidades de cada grupo. A conscientização dos indivíduos da realidade 
em que se encontrava e a sua capacidade de se envolver com ela e até de modificá-
la representaram aspectos essenciais desenvolvidos na formação. A estratégia da 
horta escolar refletiu justamente a percepção da necessidade da mudança, da 
transformação e da integração entre diversos aspectos relacionados à educação, à 
saúde, à alimentação escolar, ao meio ambiente, à participação social. 
A implementação da estratégia da horta escolar demandou o envolvimento de 
vários setores: nutrição, gestão, controle social, monitoramento e avaliação; e os 
atores respectivos de cada setor receberam formação quanto às especificidades da 
participação no processo de implementação dessa iniciativa. Entretanto, a formação 
é também geral, ou seja, na formação do nutricionista, há também a abordagem da 
educação e do ambiente. Cada formação tem uma abordagem diferenciada, de 
acordo com o profissional que está em foco, mas que não deixa de passar também a 
visão geral do processo, a fim de que não se justifique o “empurra-empurra” das 




A formação na estratégia da horta escolar demonstrou caráter inclusivo e 
transdisciplinar, no sentido de que todos os atores deveriam estar previstos para 
receber formação em todas as áreas, com a abordagem de sua especificidade. Na 
realidade de muitos municípios, não há a diversidade de técnicos especializados nas 
áreas específicas, como nutricionistas, técnicos agrícolas, entre outros, por isso a 
formação ampla, em que se explica passo a passo a implementação da horta 
escolar,  
Entendeu-se, assim, que o processo formativo devia ser capaz de propor 
situações que gerassem a troca de saberes entre esses atores, através de uma 
reflexão conjunta e o conteúdo dessas formações deveria passar pela prática 
educativa do professor. 
 
2) A formação dos profissionais da educação constitui-se ferramenta 
extremamente relevante das políticas públicas, sobretudo das desenvolvidas 
no espaço escolar. 
 
As propostas de intervenção no ambiente escolar devem considerar que há 
um público responsável pelo andamento e pelos resultados obtidos nesses espaços. 
Isto significa dizer que diretores, coordenadores pedagógicos, merendeiras, pais dos 
estudantes e os próprios estudantes não podem ser considerados sujeitos passivos 
no desenvolvimento das ações propostas pelos governos das diferentes esferas. 
Significa pensar, por exemplo, que não basta enviar documentos escritos, por 
melhor que o tenham sido, às escolas com esperança de que os sujeitos ali atuantes 
vão desenvolvê-los passivamente e com a qualificação e importância pensadas 
pelas instituições proponentes dessa ação. Portanto, o espaço escolar é o universo 
da atuação de milhares de educadores que, independentemente do nível de 
qualificação, comprometimento ou titularidade, o têm como referência de sua 









3) As metodologias adotadas contribuem para o êxito dos processos 
formativos.  
 
É importante considerar que, o termo “metodologia” empregado aqui está 
relacionado ao seu sentido mais amplo, como conjunto de métodos, de 
procedimentos, estratégias pedagógicas, conteúdos, recursos materiais, avaliativos, 
duração, abordagem dos temas e outros elementos presentes na execução da ação 
formativa.  
Pode-se observar, por exemplo, que a perspectiva integradora de termas 
como nutrição, alimentação, educação, currículo e ambiente – quase sempre 
tratados nas suas especificidades e complexidades – favoreceram a compreensão 
dos sujeitos acerca da relação que eles têm com a vida real dos estudantes e a 
importância que assumiram diante dos desafios contemporâneos no que diz respeito 
à saúde dos indivíduos.  
Outro exemplo que se pode destacar, é que a atuação integrada dos 
profissionais formados em cada uma dessas especificidades do conhecimento, ao 
invés de gerar perda da identidade de cada uma delas, agregou valor ao processo 
de aprendizagem dos cursistas.  
Parece que, muito comumente, um projeto que tem por finalidade promover a 
mudança de hábitos alimentares por meio da ação na escola contaria somente com 
a atuação de profissionais da nutrição. No entanto, a relação produzida entre os 
conhecimentos dos vários campos e a abordagem transdisciplinar descrita como 
uma linha metodológica do projeto, permitiu que os conteúdos da nutrição fossem 
mais bem compreendidos e mais relacionados à vida prática dos estudantes, à 
qualidade da alimentação escolar e, sobretudo, à prática pedagógica do professor. 
 
4) A seleção, produção e utilização do material didático, podem ou não 
promover os resultados almejados em processos formativos.  
 
No caso em estudo, a análise documental permitiu verificar, certamente com 
alguns limites, que a linguagem adotada no material didático influenciou nas 
respostas positivas dos cursistas. Este é um importante aspecto apontado na 
avaliação das formações; o que parece ressaltar que não basta compilar 




necessária interação entre o leitor, o conhecimento, sua prática profissional e os 
resultados de mudança que se pretende alcançar. Parece haver um indício de que 
há uma linguagem que o professor compreende; é aquela que traduz as demandas 
de sua ação profissional. Um exemplo que fundamenta essa análise é ter como 
primeira abordagem temática na formação oferecida pelo Projeto Educando com a 
Horta Escolar a relação entre a função social do professor, do currículo e as 
implicações disso no exercício da cidadania pelos estudantes.  
No decorrer da pesquisa algumas inferências puderam ser levantadas e 
demonstraram uma relevância ao próprio objeto investigado, sem a pretensão de 
esgotar a análise possível sobre cada um deles, passa-se a considerar que o 
presente estudo parece evidenciar: 
- que a formação dos profissionais da educação básica atuantes nos 
municípios é mais que uma atividade cumpridora da tarefa de informar as pessoas 
sobre as pretensões, objetivos e metas dos gestores; 
- que, ao sistematizar processos formativos, fomenta-se o envolvimento, a 
participação, a sensibilização e a co-autoria das políticas propostas. Assim sendo, 
sinaliza que a estratégia de formação é parte integrante do corpo da política de 
qualquer natureza. 
- que a formação de profissionais configura-se importante estratégia de 
sustentabilidade de projetos, programas e de políticas públicas de natureza social. 
Por fim, é importante registrar que nenhum estudo esgota a abordagem de 
um tema. E que o bom estudo é o que sinaliza para a sua própria continuidade. Essa 
pesquisa indica, entre outras possibilidades, a de maiores desdobramentos e 
investigações. Suscita, por exemplo, uma demanda de investigação do impacto 
desse conhecimento atestado pelo professor no seu exercício em sala de aula e na 
escola. E ainda, que resultados dessas novas práticas docentes estarão alcançando 







6  PRODUTO  
 
 
PROPOSTA DE DESENVOLVIMENTO DE 
EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL PARA EDUCADORES 
DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 
“A educação não muda o mundo. 
A escola muda pessoas. 





Como a pesquisa “A Formação Continuada de Professores e suas 
Implicações na Promoção da Alimentação Saudável na Escola” evidenciou a 
essencialidade da formação de atores envolvidos nas áreas de educação, nutrição e 
ambiente para promoção da alimentação saudável e, ainda, a formação dos 
profissionais da educação como importante ferramenta para o estabelecimento de 
políticas públicas, sobretudo as que se desenvolvem no interior das escolas, o 
principal produto deste trabalho é a sinalização de que a prática formativa dos 
sujeitos atuantes na execução das políticas nas esferas estadual e municipal é 
mecanismo de sustentabilidade e eficácia das ações propostas. 
Tendo por referência a natureza e as responsabilidades de um órgão 
como o FNDE no fomento de programas e políticas para a educação pública 
nacional, há que se pensar estratégias de formação para todo o universo de 
atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar, sobretudo professores 
e nutricionistas, para que abordem diversas temáticas, de forma prática e 
transdisciplinar, focando o tema alimentação e o ato de alimentar-se na escola como 
instrumentos propulsores dessa formação.  
Neste sentido e tendo por referência os achados da presente 




realização da Educação Alimentar e Nutricional e a promoção da alimentação 
saudável no espaço escolar. 
 
 
2. Propostas de ações 
 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar tem hoje, como uma de 
suas diretrizes a inclusão da educação alimentar e nutricional no proceso de ensino 
aprendizagem. Vale ressaltar que a educação escolar, segundo a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, deve vincular-se às práticas sociais, dessa forma a 
educação alimentar e nutricional precisa estar inserida no cotidiano da escola, 
perpassando o currículo escolar e fomentado a aquisição de uma alimentação mais 
rica, balanceada e saudável.  
A alimentação tem um papel fundamental no processo educacional, não 
só em relação ao suprimento das necessidades do indivíduo. Mais do que ingerir a 
quantidade de calorias suficientes para suas necessidades, o indivíduo precisa 
alimentar-se adequadamente para ter saúde e qualidade de vida. Uma alimentação 
adequada é a condição necessária para se ter um patrimônio genético e 
socioeconômico-cultural mais evoluído. Uma alimentação adequada requer 
informações e mudança de hábitos e atitudes que só um processo educativo pode 
proporcionar. 
As estratégias de educação alimentar e nutricional deverão ser 
organizadas de maneira a proporcionar ao profissional responsável pelo 
planejamento e implantação dessas ações, informações básicas para o seu trabalho. 
Conforme a disponibilidade de recursos humanos e materiais, as ações deverão ser 
adaptadas à realidade dos municípios brasileiros. É importante esclarecer que parte-
se do princípio que, por menor que seja o tamanho do município ou por menos 
recursos que disponha, sempre será possível a ação educativa em alimentação. 
A condição inicial para que as ações de educação alimentar tenham 
sucesso é que a atividade de alimentação seja valorizada na escola. Nessas ações, 
além da preocupação com a oferta de uma refeição balanceada devem ser 




aspectos estes fundamentais para a melhoria e o aprimoramento da qualidade de 
vida. 
A educação alimentar e nutricional precisa ser abordada em consonância 
com os pressupostos pedagógicos que contemplem valores subjetivos, sem 
descaracterizar o processo de aprendizagem, agindo como fator determinante na 
compreensão, na prática e na atitude de alimentar-se.  
Sabe-se que a educação na escola tem um enorme potencial para 
fortalecer e estruturar hábitos saudáveis e comportamentos, suscitando entre 
educadores e alunos mudanças que tenham repercussão em suas vidas, bem como 
na qualidade de vida da comunidade na qual está inserida. Para Martinez (1996)4 a 
escola constitui-se um espaço privilegiado das vivências da infância e da 
adolescência, na formação de hábitos, atitudes, valores e comportamentos. 
O direito de cada brasileiro de alimentar-se dignamente e ter acesso à 
alimentação adequada é lei no Brasil. A garantia desse direito é indispensável para 
que cada ser humano possa usufruir de outros direitos já conquistados. 
Para que o Programa consolide ações e estratégias que viabilizem a 
execução dessa diretriz serão propostas duas ações para subsidiar estratégias de 
educação alimentar e nutricional no âmbito do PNAE.   
 
a) Elaboração de orientações pedagógicas sobre alimentação 
escolar  
Uma perspectiva que pode ser apontada de imediato é a produção de 
orientações pedagógicas que fomentem o debate no interior da escola sobre como 
utilizar da alimentação escolar como mecanismo de motivação dos estudantes para 
a temática de segurança alimentar e nutricional e para a abordagem do direito 
humano à alimentação adequada.  
Estas orientações pedagógicas podem compor um conjunto de 
estratégias: 
 Sensibilização dos secretários de educação para a temática 
alimentação escolar como atividade educativa na escola;  
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 Formação presencial promovida pelos Centros Colaboradores em 
Alimentação Escolar para docentes e nutricionistas tendo por 
referência o debate sobre o material produzido;  
 Criação de mecanismos de monitoramento das atividades 
desenvolvidas tanto no âmbito das secretarias quanto no espaço 
escolar; 
 Participação nas formações promovidas para conselhos de 
alimentação escolar, agricultores familiares, gestores de modo geral, 
sensibilizando para a importância do debate acerca das orientações 
propostas;  
 Criação de concurso que ressalte as melhores práticas educativas para 
SAN e DHAA, com ampla divulgação no site da Rede Brasileira de 
Alimentação Escolar - REBRAE e outros espaços possíveis.  
 
b) Ampliação das ações do projeto Educando com a Horta Escolar 
 
Frente aos resultados verificados, recomenda-se o apoio aos municípios 
para ampliação e sustentabilidade do projeto, em termos de envio de materiais e 
participação em eventos. Por outro lado, a extensão do projeto para outros 
municípios pode atender a esta demanda que legalmente é nacional. 
Para tanto, além dos cuidados pertinentes à formação, deve-se observar: 
 A necessidade do envolvimento e articulação dos coordenadores 
municipais para realizar formações nas escolas; 
 A importância do papel dos coordenadores pedagógicos no 
planejamento de atividades pedagógicas considerando as 
necessidades de cada escola; 
 Realização de dois seminários municipais por ano; 
 Criação/manutenção dos grupos de estudo nas escolas para discussão 
dos Cadernos do Projeto; 
 Inclusão do Projeto nas Jornadas/Semanas Pedagógicas e nos 
planejamentos de aula/curso; 




 Inclusão o Programa Nacional de Alimentação Escolar, os resultados 
do diagnóstico nutricional, a cultura alimentar e as práticas de preparo 
de alimentos como pontos prioritários no planejamento de atividades 
pedagógicas pertinentes; 
 Criação de um fundo municipal específico para o Projeto Educando 
com a Horta Escolar, a ser gerido pelos coordenadores municipais, em 
comum acordo, com vistas à ampliação e manutenção das hortas 
escolares, cuja aplicação será fiscalizada pelo Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar; 
 Aumento do número de nutricionistas do quadro técnico da Secretaria 
de Educação, atendendo aos parâmetros indicados pela Resolução 
CFN 358/2006 para a alimentação escolar. 
 
Para a plena execução das atividades é necessário que o PNAE tenha 
em seu quadro de servidores pessoas formadas na área de educação para 
acompanhar as atividades propostas, bem como planejar, organizar e aprimorar as 
ações educativas no âmbito do Programa. 
Entende-se que o Programa deve ter como meta o favorecimento e a 
interação entre Educação, Nutrição e Ambiente para promoção do direito humano à 
alimentação adequada no contexto da comunidade escolar, visando fortalecer as 
estratégias no cumprimento de princípios e diretrizes para promoção da alimentação 
saudável. 
Neste sentido, ressalta-se a importância de criação de um setor 
pedagógico no âmbito do Programa que deverá responsabilizar-se por integrar, 
articular e mobilizar os demais setores e entes federados para o debate sobre a 
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8.1 ANEXO I  
 
 
PROJETO EDUCANDO COM A HORTA ESCOLAR 
 
Questionário – Entrada / Saída 





Prezados (as)  
Diretor (a), Coordenador (a)- Pedagógico (a) e Professor (a),  
 
O Projeto Educando com a Horta Escolar é uma iniciativa do MEC-FNDE 
em parceria com a FAO-ONU que tem como finalidade articular e integrar no 
currículo escolar três eixos temáticos: alimentação/nutrição, implantação de 
hortas e educação ambiental e alimentar. Os atores envolvidos nesse projeto são 
diretores, professores, estudantes, merendeiras, técnicos agrícolas, nutricionistas, 
agricultores familiares e gestores dos municípios que aderiram ao mesmo. Como 
pretendemos monitorar e avaliar o desenvolvimento do projeto durante sua 
implementação, precisamos aplicar uma série de instrumentos para conhecer todas 
as pessoas direta e indiretamente envolvidas.  
Inicialmente, construímos este instrumento para ser aplicado aos diretores, 
coordenadores pedagógicos e professores que irão participar da primeira etapa de 
formação oferecida pelo Projeto. Ele deve ser respondido individualmente. Seu 
objetivo é registrar o conhecimento prévio e informações de cada um de vocês e com 
isso visualizar com mais exatidão as mudanças resultantes dessa intervenção tanto 
na perspectiva individual – como sujeitos autônomos - quanto na perspectiva do 
trabalho coletivo - como profissionais da educação. Para os demais atores, serão 




O questionário está dividido em quatro partes, onde perguntamos sobre o seu 
perfil, hábitos de leitura, lazer, função, trabalho na escola e hábitos alimentares. 
Precisamos saber seu nome só para podermos aplicar um segundo questionário, ao 
final do projeto. Sua identidade não será divulgada em nenhum momento. O 
resultado dessa pesquisa será a somatória das respostas dos instrumentos 
aplicados no início e no final da intervenção, sem nomear os respondentes. Não há 
respostas certas ou erradas, o que vale é o seu conhecimento.  
Sua colaboração é fundamental para o sucesso desse projeto. 
Muito obrigado! 
 




BLOCO I – Identificação 
 
1. Nome da Escola 
__________________________________________________________ 
 
2. Código Inep :     
       
 
3. Nome do respondente: 
____________________________________________________ 
 
4. Sexo:  
1. ( ) Feminino  2. ( ) Masculino 
 
5. Data de nascimento: _____/____/_______ ( dia/mês/ano) 
 
6. Cor ou Raça: 
1. ( ) Branca  3. ( ) Parda  5. ( ) Indígena  
 2. ( ) Amarela  4. ( ) Preta  
  
7. Local onde mora (assinale e coloque o nome ) 
1. ( ) Cidade:  
2. ( ) Comunidade rural: 
 
8. Grau de instrução (marcar só uma) 
1. ( ) Ensino Fundamental completo 
2. ( ) Ensino Médio  
3. ( ) Ensino superior – Qual? 
4. ( ) Especialização com mais de 360hs. Qual? 
5. ( ) Mestrado. Qual? 







9. Função na escola que exerce atualmente: 
 
1. ( ) Diretor 
2. ( ) Coordenador-pedagógico 
3. ( ) Professor 
 
BLOCO II – Hábitos de leitura e lazer 
 
10. Você costuma ler jornal freqüentemente? 
1. ( ) Sim  2. ( ) Não 3.( ) Às vezes 4. ( ) Nunca 
 
11. Você costuma ler revistas de notícias /atualidades sobre o Brasil e o 
mundo? 
1. ( ) Sim  2. ( ) Não 3.( ) Às vezes 4. ( ) Nunca 
Se sim, especifique quais: 
 
 
12. Você costuma ler publicações ligadas ao seu trabalho como: livros 
pedagógicos, relatos de pesquisas, etc ? 
1. ( ) Sim  2. ( ) Não 3.( ) Às vezes 
Se respondeu sim, indique pelo menos duas publicações que leu no útlimo 
altimo ano (pode  
marcar várias alternativas): 
 
 
13. Você utiliza o computador?  
1. ( ) Sim  2. ( ) Não 3.( ) Às vezes 
Se respondeu sim, marque os motivos: 
a.( ) ler e enviar e-mail 
b.( ) ler notícias 
c.( ) pesquisar na internet  
d.( ) fazer curso de formação a distância  
e. ( ) preparar as aulas 







14. Indique com qual freqüência você se dedica ou pratica as seguintes 
atividades de lazer: 
 Sempre Ás vezes Nunca 
1- Ir ao cinema    
2- Ir ao show de música    
3- Ir a bailes    
4- Praticar esporte    
5- Fazer ginástica    
6- Ir a clubes    
7- Participar de organizações 
como:  
   
Partidos políticos,     
Associações de moradores    
Sindicatos    




BLOCO III – Sua função e trabalho na escola 
 
 
15. Há quanto tempo trabalha como profissional da educação neste 
município?  
1. ( ) menos de 1 ano  5. ( ) 7 a 8 anos  
2. ( ) 1 ano  6. ( ) 9 a 10 anos  
3. ( ) 2 a 3 anos  7. ( ) mais de 10 anos 
4. ( ) 4 a 6 anos   
 
16. Há quanto tempo trabalha na atual função nesta escola?  
1. ( ) menos de 1 ano  5. ( ) 7 a 8 anos  
2. ( ) 1 ano  6. ( ) 9 a 10 anos  
3. ( ) 2 a 3 anos  7. ( ) mais de 10 anos 







17. Ano de escolarização que ministra aulas:  
(SOMENTE PARA PROFESSORES – pode marcar mais de uma) 
1.( ) 1º ano  3.( ) 3º ano  5.( ) 5º ano  7.( ) 7º ano  9. ( ) 9º ano  
2.( ) 2º ano  4.( ) 4º ano  6.( ) 6º ano  8.( ) 8º ano  10.( ) Multisseriada  
 
18. Você dá aula de:  
(SOMENTE PARA PROFESSORES a partir do 6º ano de escolarização - pode 
marcar mais de uma) 
 
1. ( ) Matemática 6. ( ) Educação Artística 
2. ( )  Geografia 7. ( ) História 
3. ( ) Língua Portuguesa 8. ( ) Educação Física 
4. ( ) Ciências Naturais 9. ( )  Multisseriada 
5. ( ) Língua Estrangeira 10. ( )  Outra. Qual? 
  
19. Você já participou de alguma formação continuada sobre alguns desses 
temas abaixo nos anos de 2006 e 2007? (Pode marcar mais de uma opção e 
acrescentar outros temas – especificar com um X se foi curso presencial, a 













inicio e fim 
(mês/ano) 
Direitos Humanos   
 
    
Educação Ambiental       
Lei 10.639/03-Cultura Africana e 
 Afro-Brasileira 





20. Você está cursando alguma graduação oferecida pelo MEC ou pela 
Secretaria de Educação ? 
 
1. ( ) Sim  2. ( ) Não  
Se respondeu sim, indique qual o curso e a data de inicio (mês/ano): 
 
 
BLOCO IV – Sobre a inserção da Educação Ambiental / Alimentar na escola 
 
21. A Educação Ambiental/Alimentar é trabalhada na sua escola? (marcar 
somente uma alternativa) 
 
1. ( ) Sempre.  
2. ( ) De vez em quando. 
3. ( ) Nunca. (se você assinalou esse item, não precisa responder as outras 
perguntas desse bloco). 
 
22. Como você trabalha com a Educação Ambiental/Alimentar? (marcar uma 
alternativa) 
1.( ) Sozinho, na(s) minha(s) disciplina(s). Qual? _______________________ 
2.( ) Em conjunto com os demais professores 
3.( ) Sozinho, mas discuto as idéias com os demais professores 
Violência e exploração sexual 
 contra crianças e adolescentes 
     
Educação do Campo      
Alimentação Saudável       
Artes      
Alfabetização      




4.( ) Não trabalho com a Educação Ambiental/Alimentar . 
  
23. Se você trabalha com a Educação Ambiental/Alimentar, quais as 
atividades que desenvolve? (pode marcar mais de uma alternativa ) 
 Sempre Ás  
vezes 
Nunca 
1. Eventos pontuais na semana do Meio 
 Ambiente e na semana da Alimentação.    
2. Mutirão para limpeza e conservação na escola com 
os alunos, funcionários e pais/responsáveis dos 
alunos. 
 
   
3. Plantio de árvores ou outro tipo de plantas 
 dentro e/ou no entorno da escola 
 
 
   
4. Construção de horta     
5. Reutiliza lixo    
6- Recicla lixo     
7. Trabalha com o desperdício de água nas 
 atividades em sala de aula 
   
8. Trabalha com desperdício de alimento nas 
 atividades em sala de aula 
   
9. Discute a qualidade da alimentação escolar na sala 
 de aula 
   
10- Trabalha com a questão da saúde e higiene nas 
 atividades em sala de aula  
   
11. Mudança de cardápio em datas comemorativas 
 da escola 
   
12. Trabalhos na escola com a comunidade nos 
 finais de semana 
   








24. Quais as estratégias que utiliza como prática pedagógica? (pode marcar 
mais de uma alternativa ) 
 Sempre Ás 
vezes 
Nunca 
1- Insere as temáticas relacionadas ao meio ambiente 
e saúde como conteúdo na disciplina que leciona 
   
2- Faz projetos com um tema gerador escolhido pelos 
Alunos 
   
3- Procura parcerias – ONGs, Secretaria de Meio  
Ambiente, Ibama, etc – para auxiliar no 
 desenvolvimento de projetos 
   
4- Faz pesquisa em campo ou estudo do 
 meio para conhecer os problemas ambientais do seu 
 município e as soluções encontradas para resolvê-los 
   
5- Promove palestras de sensibilização para os 
 alunos e para os outros profissionais na escola 
   
6- Faz eventos lúdicos com temas relacionados a meio 
 ambiente e saúde 
   
7 – Trabalha com rótulo de alimentação     
8 – Realiza atividades na cozinha da escola    
7- Outras. Especificar    
 
25. O que a escola faz com o lixo? (marcar uma alternativa) 
1. ( ) Queima. 
2. ( ) Joga / enterra em um terreno baldio. 
3. ( ) Joga no rio ou igarapé. 
4. ( ) Separa os tipos e encaminha para o sistema de coleta seletiva. 
5. ( ) Tem coleta pública feita pela prefeitura. 






26. O que você faz com o lixo da sua casa? (marcar uma alternativa) 
1. ( ) Queima. 
2. ( ) Joga / enterra em um terreno baldio. 
3. ( ) Joga no rio ou igarapé. 
4. ( ) Separa os tipos e encaminha para o sistema de coleta seletiva. 
5. ( ) Tem coleta pública feita pela prefeitura 
 
















BLOCO V – Sobre seu hábito alimentar 
30. Que nível de influência você pensa exercer na alimentação dos alunos? 
 
1.  ( ) Alta 
2.  ( ) Média 
3.  ( ) Baixa 








31. Você tem hábito de comer:  
 Sempre Ás 
vezes 
Nunca 
Frutas    
Legumes    
Verduras    
Carne de peixe    
Carne de frango    
Carne de boi    
Refrigerante    
Doces    
 
32. Como você julga sua alimentação?  
1.  ( ) Saudável 
2.  ( ) Pouco saudável 
3.  ( ) Precisa melhorar 
 
 
33. Marque com um X a expressão que melhor representa sua relação com 







8.2 ANEXO II 
 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 
Diretoria de Ações Educacionais - DIRAE 
Projeto Educando com a Horta Escolar  
SBS, Q.2, Bloco “F” Edifício FNDE, 2º. Andar, Sala 211, 70.070-929 – Brasília/DF 










Desejamos melhorar os nossos próximos encontros. 
Avalie, usando notas, sendo: 1 - ruim 2 - regular 3 - bom 4 – ótimo  
Faça comentários, se julgar necessário. 
 




II – Aspectos Gerais - Logística     
 
2.1 - Local do evento 
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( ) 






III – Aspectos Específicos - Qualidade da Formação       
 
3. Como você avalia a qualidade da formação oferecida na área de educação do 
projeto. 
 
3.1- quanto ao conteúdo?  
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  
Se você respondeu 1 ou 2, justifique sua resposta. 
 
 
3.1.2 - quanto ao material didático utilizado na formação?  
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  
Se você respondeu 1 ou 2, justifique sua resposta. 
 
3.1.3 – quanto à integração do grupo? 
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  
Se você respondeu 1 ou 2, justifique sua resposta. 
 
3.1.4 - A metodologia foi adequada? 
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  




3.2. Como você avalia a qualidade da formação oferecida na área de ambiente/hortas. 
 
3.2.1- quanto ao conteúdo?  
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  
Se você respondeu 1 ou 2, justifique sua resposta. 
 
 
3.2.2 - quanto ao material didático utilizado na formação? 
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  






3.2.3 – quanto à integração do grupo? 
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  
Se você respondeu 1 ou 2, justifique sua resposta. 
 
3.2.4 - A metodologia foi adequada? 
 
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  




3.3 Como você avalia a qualidade da formação oferecida na área de nutrição. 
 
3.3.1- quanto ao conteúdo?  
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  
Se você respondeu 1 ou 2, justifique sua resposta. 
 
 
3.3.2 - quanto ao material didático utilizado na formação? 
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  




3.3.3 – quanto à integração do grupo? 
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  
Se você respondeu 1 ou 2, justifique sua resposta. 
 
3.3.4 - A metodologia foi adequada? 
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  






IV – Auto-avaliação      
 
4.1 - Você se sente habilitado (a) para mediar esse conhecimento para outros? 
1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( )  
Se você respondeu 1 ou 2, justifique sua resposta. 
 
 





V – Análise geral do encontro - seus comentários  
 
5. 1 - Aspectos positivos do encontro 
 







5. 2 - Aspectos negativos do encontro 
 


















8.4 ANEXO IV 
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